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Não sou descendente de 
escravos. Eu descendo de seres 

humanos que foram escravizados.
                                

                                Makota Valdina



7

Ter sido orientadora do Geimison Falcão 
no Mestrado Profi ssional em Ensino de His-
tória, da Universidade Regional do Cariri-
-URCA, foi um aprendizado, no qual a tô-
nica principal foi o diálogo, com o intuito 
de, juntos, compreendermos a tessitura da 
pesquisa.

É uma alegria ver aqui parte do resultado 
de seu trabalho fi nal, que revela empenho 
acadêmico e dedicação sensível, na escuta e 
na escrita, como formas concretas de combate 
à discriminação racial, pois viabiliza o acesso 
a algumas memórias e histórias que ressignifi -
cam os conhecimentos dos povos quilombo-
las que vivem no território cearense.

PREFÁCIO
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Na pesquisa de campo, ele teve sensibi-
lidade para ver e ouvir os personagens e, na 
escrita do trabalho, deu voz aos diferentes 
sujeitos que fazem o cotidiano das comu-
nidades quilombolas pesquisadas, situadas 
entre os municípios de Horizonte e Pacajus, 
ambos no Ceará. Uma opção sensata e rica 
de possibilidades interpretativas!

Nos encontros intersubjetivos com seus 
entrevistados, fez emergir novas respostas às 
perguntas, a partir do presente que desafi a, 
e fez uma cuidadosa análise das entrevistas 
que teve oportunidade de fazer. Além disso, 
revela saberes e signifi cados, contextuali-
zados em seus contornos econômicos, po-
líticos, culturais e sociais, que passam a ter 
sentido para todos e não só para os descen-
dentes quilombolas. Por isso, é um trabalho 
que ultrapassa as barreiras do espaço pes-
quisado e contribui para a compreensão de 
parte da História dos povos afrobrasileiros 
na Terra da Luz.

Este livro, “História, Memória e Identida-
de do Território Quilombola de Alto Alegre 
e Base”, é um presente para todos nós, pois 
nos brinda com ricas experiências vividas 
no cotidiano das comunidades quilombolas.
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Cada capítulo dá uma contribuição singu-
lar: 1. Quilombos – que nos apresenta frag-
mentos de histórias locais do Ceará, como a 
Comunidade Quilombola de Alto Alegre e a 
Comunidade Quilombola da Base, o que nos 
leva para além do conhecido Palmares; 2. 
História, Memória e Identidade Quilombola – 
que, acima de tudo, valoriza as marcas que 
fi caram e que, nas teias relacionais das comu-
nidades quilombolas, são reconstruídas e res-
signifi cadas na construção identitária; 3. Coti-
diano e Práticas Culturais Quilombolas – que 
aborda a delicadeza das mulheres da Comu-
nidade Quilombola de Alto Alegre, as quais 
confeccionam lindas bonecas negras de pano, 
e da Base, que confeccionam bonecas negras 
à base de jornal, verdadeiras esculturas, além 
do concurso escolar de ambas as comunida-
des, com vistas a valorizar a beleza da mulher 
negra, dentre outras práticas signifi cativas.

Um adendo: o autor tem um amor à docên-
cia, que o impulsiona a ir além, com vistas à 
desconstrução de estereótipos, como no caso 
dos seres humanos do continente africano que 
foram escravizados e que, por muito tempo, fo-
ram erroneamente denominados de escravos, 
destituídos de humanidade; ademais, ele busca 
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novas repostas para perguntas já feitas, como: 
quais são as marcas da cultura africana e afro-
brasileira em nossa História local? 

Destacamos a educação escolar como uma 
das principais formas de combate à discrimi-
nação, ou seja, ela seria uma ferramenta ne-
cessária no combate ao desconhecimento que 
aliena, que gera preconceitos e sofrimentos, 
principalmente nos estudantes. Este livro dá 
sua parcela em prol de aprendizagens mais 
signifi cativas e autônomas. Ele impulsiona a 
uma consciência de que é preciso desconstruir 
estereótipos racistas e construir novas possibi-
lidades de convivência respeitosa e valorativa 
da História de todos e de todas.

Por meio deste livro, temos ainda uma 
contribuição para a efetivação da Lei nº. 
10.639/2003, que tornou obrigatório o En-
sino da História e Cultura Afro-brasileira e 
Africana, e, especialmente, uma contribui-
ção para a Educação Escolar Quilombola, 
pois favorece o importante debate acerca da 
educação étnico-racial e a consolidação de 
políticas públicas para uma educação, de 
fato, inclusiva para todos e que incorpore as 
políticas do Ministério da Educação.
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O professor Geimison Falcão está de pa-
rabéns pela excelente contribuição teórico-
-pedagógica, e os seus leitores podem fi car 
seguros de que a publicação deste livro re-
presenta um grande serviço às comunidades 
quilombolas e não quilombolas, pois somos 
benefi ciários de uma pesquisa séria, que re-
sulta neste belo trabalho. 

Fortaleza, julho de 2020.

Isaíde Bandeira da Silva
Curso de História da UECE/MIHL



Dedico este trabalho aos meus pais, à minha 
esposa e à minha fi lha que com muito carinho 
е apoio não mediram esforços para que eu che-
gasse até esta etapa da minha vida.

DEDICATÓRIA
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Este livro sobre a história, memória e 
identidade do território quilombola de Alto 
Alegre e Base é produto da nossa dissertação 
no Mestrado Profi ssional em Ensino de His-
tória (PROFHISTÓRIA), o qual foi cursado 
na Universidade Regional do Cariri (URCA), 
entre os anos de 2018 e 2020. Nossa pes-
quisa teve como objeto de estudo o Ensino 
da História e Cultura Afro-brasileira e Africa-
na em uma escola municipal localizada no 
território quilombola de Alto Alegre e Base, 
o qual se situa entre os municípios de Ho-
rizonte e Pacajus, no estado do Ceará. Com 
ela, tínhamos o interesse de contribuir com 
o ensino da história e identidade dos povos 
quilombolas, o que colaboraria, assim, com 

APRESENTAÇÃO
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o processo de visibilização daqueles que, 
durante muito, foram excluídos dos mate-
riais didáticos ou lembrados unicamente 
por seus sofrimentos como seres humanos 
escravizados. 

Este material foi estruturado em três uni-
dades, que funcionam como eixos temáti-
cos, a partir dos quais se desenvolvem 15 
subtemas. Os textos de cada subtema fo-
ram elaborados, especialmente, a partir de 
entrevistas realizadas com os quilombolas. 
Ao priorizarmos as memórias daqueles que 
foram historicamente marginalizados, bus-
camos romper com os processos de invisibi-
lização, aos quais os quilombolas foram his-
toricamente submetidos. Outro motivo para 
tal priorização se deveu, também, ao fato de 
que, mesmo quando vistos, isso se dava me-
diante uma visibilização perversa, a qual se 
concretizava por intermédio de uma atribui-
ção negativa por ser negro. Além disso, esta 
pesquisa não visou apenas a identifi car o 
que permaneceu do passado desses povos, 
mas, sobretudo, a entender como eles vivem 
no presente, o que inclui suas relações com 
outros grupos em suas lutas pela proprieda-
de defi nitiva da terra e pelo respeito às suas 
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representações e práticas culturais. Sendo 
assim, com este trabalho, procuramos evi-
denciar as representações e práticas cultu-
rais das pessoas daquele lugar, bem como 
tornar perceptível que os modos de ver e de 
fazer dos sujeitos históricos sempre estão 
em uma constante ressignifi cação a partir de 
relações sociais que medeiam processos de 
ocupação e permanência de um determina-
do grupo social em um território. 

Geimison Falcão de Lima
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1. Quilombo

1.1. O que é o quilombo?

A dispersão dos povos africanos pelos con-
tinentes asiático, europeu e americano acon-
teceu, principalmente, por meio do tráfi co de 
seres humanos, ocorrido entre os séculos XV e 
XIX. Essa tragédia humanitária é uma das maio-
res migrações forçadas da história, na qual, so-
mente para as Américas, aproximadamente 12 
milhões de pessoas foram obrigadas a atraves-
sar o Oceano Atlântico para viverem de forma 
brutal no novo mundo. Desse total, cerca de 
4,8 milhões desembarcaram no Brasil. Aqui, a 
escravidão africana durou quase quatro sécu-
los, de 1535 até 1888. Os escravizados eram 
utilizados, principalmente, como mão de obra 
na agricultura, nas minas, nos serviços domés-
ticos e em algumas atividades urbanas. Porém, 
com o passar do tempo, os negros desenvol-
veram várias táticas de resistência à escravidão, 
como fugas individuais ou coletivas, violência 
contra os seus senhores, criação da capoeira, 
destruição das máquinas dos engenhos e for-
mação de quilombos.



20

O termo Quilombo vem da palavra Kilom-
bo, da língua Mbundo, do tronco linguístico 
Banto, com signifi cado provável de sociedade 
ou acampamento de jovens africanos guerrei-
ros. No Brasil, os quilombos eram comunidades 
formadas por negros fugidos e seus descen-
dentes. Além deles, indígenas e mestiços tam-
bém se abrigavam nesses lugares. Para identifi -
car e reprimir um quilombo, as autoridades do 
Brasil Colonial (1500-1822) e Imperial (1822-
1889) adotavam uma defi nição jurídica do 
Conselho Ultramarino Português (1740), para 
o qual toda habitação de negros fugidos, que 
passasse de cinco pessoas, em parte despovo-
ada, seria um quilombo. Porém, com o tempo, 
muitos quilombos igualmente se formaram a 
partir de terras doadas por serviços prestados, 
assim como por áreas de apossamento e por 
terras herdadas ou compradas por famílias de 
ex-escravizados. Isso fez com que surgissem 
quilombos nas próprias fazendas ou até perto 
de centros urbanos.

O quilombo mais conhecido foi uma rede 
de povoados chamada de Quilombo dos 
Palmares, que se localizava na Serra da Bar-
riga, no atual estado de Alagoas. Esse qui-
lombo, originado em meados do século XVI, 
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foi destruído pelas autoridades coloniais em 
1695. Com base nas Leis nº 10.639/2003 e nº 
11.645/2008, o dia da morte de Zumbi dos 
Palmares, o líder desse quilombo, em 20 de 
novembro daquele ano, é considerado, atu-
almente, o dia da Consciência Negra. Com a 
abolição da escravidão (1888) e a Proclama-
ção da República (1889) no Brasil, a expressão 
quilombo deixou de ser utilizada pelas auto-
ridades e pelos legisladores, mas isso não sig-
nifi ca que as comunidades quilombolas desa-
pareceram do País. A luta dos afro-brasileiros 
por igualdade de direitos se intensifi cou tão 
logo ocorreu a abolição da escravatura, pois 
a persistência da discriminação étnico-racial 
colaborou para a continuação do histórico 
processo de exclusão social dos negros. Por 
isso, estes perceberam que precisavam lutar 
por uma segunda abolição, já que tinham sido 
deixados à própria sorte no que diz respeito à 
inserção social no contexto pós-abolição. 

No decorrer do século XX, o movimento 
negro liderou várias frentes de luta para que 
o Estado brasileiro reparasse a injustiça histó-
rica praticada contra os afro-brasileiros. Algu-
mas das reinvindicações eram a luta contra o 
racismo, pelo o reconhecimento da contribui-
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ção dos africanos para a diversidade cultural 
brasileira e pela a propriedade defi nitiva da 
terra para uma massa de camponeses negros 
sujeitos à marginalização social. As principais 
conquistas vieram com a Constituição Federal 
de 1988, quando esta reconheceu que as co-
munidades quilombolas fazem parte do patri-
mônio cultural brasileiro e garantiu que essas 
mesmas comunidades têm direito à proprie-
dade defi nitiva de suas terras. Além disso, em 
1989, houve a aprovação da Lei nº 7.716, que 
tornou crime a prática do racismo com previsão 
de pena de prisão a quem tenha cometido atos 
de discriminação ou de preconceito de raça, cor, 
etnia, religião ou procedência nacional.

Hoje em dia, a definição mais acei-
ta para o conceito de quilombo é a que 
consta no Decreto Federal nº 4.887/2003. 
Esse documento define os critérios neces-
sários para que os quilombolas obtenham 
a titulação definitiva da propriedade de 
suas terras ancestrais. Conforme o artigo 
02 desse decreto, povos quilombolas são 
grupos étnico-raciais, segundo critérios 
de autoatribuição, com trajetória históri-
ca própria, dotados de relações territoriais 
específicas e com ancestralidade negra 
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relacionada com a resistência à opressão 
histórica sofrida. Então, entende-se que o 
atual conceito de quilombo tem mais rela-
ção com a ideia de permanência histórica 
em um território, onde um grupo social 
apresenta uma identidade étnico-racial.

O reconhecimento das comunidades 
quilombolas significa que as pessoas que 
se autoidentificam como pertencentes a 
tais comunidades possuem direitos que 
devem ser respeitados. A professora Fran-
cisca Edileuda da Silva, de 41 anos, tata-
raneta de Cazuza e mais conhecida como 
Leuda, afirmou que ser um quilombola 
simboliza

[...] resistência, vitória, luta, é uma grande 
conquista […] ver a minha comunidade 
como era há dez anos e ver a comunida-
de quilombola hoje, pra mim é um grande 
salto, um grande avanço, […] conquis-
ta pelos nossos direitos, principalmente 
quando nós fomos reconhecidos como 
comunidade quilombola, […] mudou o 
pensamento de muitas pessoas, […] es-
tão buscando os seus direitos, […] somos 
iguais a qualquer uma outra pessoa [...].
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Pela fala da professora, percebe-se que 
houve avanços para o Alto Alegre devido ao 
seu reconhecimento como comunidade qui-
lombola. E o mais importante é o sentimento 

 Fonte: Autor, 2019.

Figura 01 - Francisca Edileuda da Silva, 41 anos, 
tataraneta de Cazuza  

de elevação da autoestima do seu povo e a 
consciência de que ele deve lutar pela con-
quista de seus direitos. Vale destacar que au-
todefi nir-se como quilombola não signifi ca 
estar preso a um passado de escravidão. Por 
isso, para se compreender uma comunidade 
quilombola não basta apenas identifi car o 
que fi cou do seu passado, mas, especialmen-
te, perceber as transformações pelas quais 
passaram. Por essa razão, é necessário enten-
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der como esse grupo social vive no presente, 
o que inclui suas relações com outros grupos 
em suas lutas pela propriedade defi nitiva da 
terra e pelo respeito às suas representações e 
práticas culturais. 

No geral, 3.386 comunidades quilombolas, 
sendo mais de 2.000 na região Nordeste, já re-
ceberam suas certifi cações de reconhecimen-
to, e outras 230 ainda aguardam a conclusão 
de seus processos. A seguir, há uma tabela que 
contém o número, por estado, de comunida-
des quilombolas que foram reconhecidas pela 
Fundação Cultural Palmares:

AC: 0
AM: 8
AP: 44
RR: 0
PA: 261
RO: 8
TO: 45
MA: 816
PI: 88

CE: 50
RN: 30
PB: 42
PE: 195
AL: 69
SE: 37
BA: 811
MT: 78
GO: 64

DF: 0
MS: 22
ES: 42
RJ: 41
SP: 56
MG: 388
PR: 38
SC: 16
RS: 137

Fonte: Fundação Cultural Palmares, 2019.

Figura 02 - Comunidades de Quilombos por Estado
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1.2. Quilombos no Ceará 

Apesar de a pecuária e o cultivo do algo-
dão, principais atividades econômicas pratica-
das no Ceará Colonial (1500-1822) e Imperial 
(1822-1889), não usarem, predominantemen-
te, mão de obra escravizada, nessa época, 
havia muitos negros no Ceará, pois não se 
pode associar a presença do afro-brasileiro, 
em algum lugar, apenas à escravidão. Aqui, os 
negros não eram apenas cativos, mas eram, 
também, trabalhadores livres, posseiros e, até 
mesmo, proprietários de terra.

No Censo Demográfi co da província do Ce-
ará de 1872, 56% da população era constituí-
da por pretos e pardos. Em 2018, a Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 
do IBGE mostrou que 71% da população cea-
rense se autodeclarava parda ou preta. Desse 
modo, percebe-se a signifi cativa presença dos 
negros no processo histórico cearense, o qual 
se estende para além de uma vida de escravi-
zados. Um exemplo de negros que possuíam 
terras no caso citado por Francisco Manoel 
da Silva, de 53 anos, mais conhecido como 
Nego do Neco, trineto de Cazuza e membro 
da diretoria da Associação dos Remanescen-
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tes de Quilombos de Alto Alegre e Adjacên-
cias (ARQUA). Ele falou que foi seu pai, Manoel 
Raimundo da Silva, o Neco, bisneto de Cazu-
za, que comprou as terras do Alto Alegre, nas 
quais moram desde meados do século XIX. 
Nego do Neco relatou que essa compra se 
deu da seguinte forma:

[…] o terreno onde a gente mora estava 
à disposição pra ser vendido no cartório 
[...] antigo que tem no Pacajus, […] para 
quem quisesse comprar. […] aí o meu 
avô tinha uma besta, mandou o meu pai 
vender […] por vinte mil réis e aí o papai, 
quando pegou esse dinheiro, aí o meu avô 
disse: — ‘meu fi lho, corra logo lá no car-
tório pra pagar esse terreno’—. Quando 
papai chegou lá, pagou o terreno todinho 
[...] do Alto Alegre até a Base. [...] essa 
venda foi uma das melhores coisas que o 
meu pai fez, meu avô fez, tio Ferreira aí 
vendeu aí esse terreno pra gente […] se-
não a gente talvez até hoje era morador 
dos outros.
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Então, entende-se que os quilombolas 
do Alto Alegre e da Base possuem, de fato, 
o direito à propriedade da terra onde vivem, 
pois, conforme o depoimento acima, a com-
pra e venda da terra ocorreu entre parentes. 
Isso reforça a narrativa de que os descen-
dentes do Negro Cazuza, fundador do Alto 
Alegre, habitam esse lugar desde quando 
ainda existiam negros escravizados no Bra-
sil. 

No que se refere à presença de comu-
nidades quilombolas no Ceará, conforme 
a Fundação Cultural Palmares, existem 70 
dessas comunidades no estado. Destas, 

Figura 03 - Francisco Manoel da Silva, 53 anos, trineto 
de Cazuza

 Fonte: Autor, 2019.



29

50 já foram reconhecidas pela fundação, 
dentre elas Alto Alegre e Base. Outras sete 
comunidades ainda estão na situação de 
análise técnica, em que a fundação aguar-
da uma complementação da documen-
tação necessária para que haja o devido 
reconhecimento desses quilombos. Em re-
ferência à titulação de seus territórios, 32 
comunidades abriram processos junto ao 
Instituto Nacional de Colonização e Re-
forma Agrária (INCRA) para reivindicarem 
esse direito, sendo Alto Alegre e Base inte-
grantes desse grupo.

Abaixo, há um mapa que situa as comu-
nidades quilombolas do estado do Ceará. 
A localização se dá por município e perce-
be-se que, algumas vezes, há mais de uma 
comunidade quilombola em alguns deles. 
Observa-se que existem comunidades qui-
lombolas em praticamente todas as mesor-
regiões geográfi cas do estado:
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Figura 04 - Comunidades quilombolas no Ceará

Fonte: Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica 
do Ceará (IPECE), 2019.
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2. História, Memória e 

Identidade Quilombola

2.1. Os quilombos do Alto Alegre e da 
Base 

As comunidades quilombolas do Alto 
Alegre e da Base localizam-se, respectiva-
mente, em Horizonte e Pacajus, sendo que 
a primeira está a 5 km e a segunda a 8 km 
de distância das sedes de seus respectivos 
municípios. No ponto onde se encontram as 
comunidades quilombolas, a fronteira entre 
os dois municípios é demarcada pelo curso 
do riacho Ereré, que, igualmente, estabele-
ce os domínios das mencionadas comuni-
dades. Estas possuem, aproximadamente, 
375 famílias, que se autoidentificam como 
quilombolas. Alto Alto Alegre e Base parti-
lham do mesmo percurso histórico, como 
origens,  usos do território, representações 
e práticas culturais. Uma identidade étnico-
-racial construída por meio de relações de 
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parentesco estabelecidas entre as famílias 
Bento, Chagas, Gadelha, Ferreira e Ramalho. 
Portanto, pode-se afi rmar que existe um úni-
co território quilombola, já que a sua divisão 
se deu apenas por conta da emancipação 
política do município de Horizonte. Este foi 
distrito de Pacajus até 1987, uma vez que, 
nesse ano, obteve sua autonomia político-
-administrativa.

Adiante, há uma imagem das comunidades 
quilombolas do Alto Alegre e Base e mapas 
dos municípios de Horizonte e Pacajus. Os dois 
quilombos estão justamente na fronteira entre 
esses municípios.

Figura 05 - Território Quilombola
de Alto Alegre e Base

Paca
nte na fron

a 05 - Território Quilombola
de Alto Alegre e Base

Fonte: Google Maps, 2019. 
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A origem dessas comunidades quilombo-
las vincula-se à saga de Cazuza Ferreira da 
Silva, mais conhecido como Negro Cazuza, o 
ancestral-fundador do Alto Alegre. Conforme 
Manoel Vicente da Silva, o vô Vicente, de 94 
anos, bisneto de Cazuza e habitante mais ido-
so do território quilombola:

Figura 06 – Municípios de Horizonte e Pacajus, com a 
localização do Território Quilombola de Alto Alegre e 

Base

Fonte: Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do 
Ceará (IPECE), 2019. 
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[...] ele não era daqui não, ele era da África. 
[...] Cazuza, que fundou aí o Alto Alegre. Ele, 
quando veio lá da Barra do Ceará, ele não 
veio direto pr’ali não. Ele veio pra lá pro 
Saco, de Horizonte, veio pra lá. Ele veio lá, lá 
ele passou um bocado de tempo, a família já 
criada, aí foi que o João Beiju disse: — ‘Seu 
canto não é aqui, aqui tá muito habitado, ‘cê 
vai lá pro canto em tal que lá tá desabitado, 
pra tomá conta de lá’ — Aí veio, amostrou a 
ele as água [...] naquelas baixa, que as água 
aqui é fácil.

Figura 07 - Manoel Vicente da Silva, 94 anos, bisneto 
de Cazuza 

 Fonte: Autor, 2019.
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De acordo com narrativas dos quilombolas 
do Alto Alegre e da Base, Cazuza fugiu de um 
navio negreiro que estava ancorado na barra 
do rio Ceará, em Fortaleza.  O que pode vir a 
confi rmar tal versão é o fato de que há regis-
tros de um episódio ocorrido na barra do rio 
Ceará, em 1835, no qual foram apreendidas 
duas embarcações que transportavam 167 
africanos escravizados. Segundo documen-
tação da época, na ocasião, sete negros con-
seguiram fugir, e um desses pode ter sido o 
Negro Cazuza. De acordo com alguns mora-
dores do Alto Alegre e da Base, Cazuza faleceu 
em 1913, aos 100 anos de idade. Sendo assim, 
1813 foi o ano do seu nascimento, o que faz 
com que ele estivesse com 22 anos na época 
da mencionada fuga, ou seja, dentro da faixa 
etária da maioria dos trafi cados para o Brasil, 
os quais eram, majoritariamente, pessoas do 
sexo masculino com idade entre 8 e 25 anos.

Em sua rota de fuga, Cazuza acabou che-
gando à região onde hoje é o município de 
Pacajus, que, na época, chamava-se Monte-
mor. Esse município tem sua origem relacio-
nada ao processo de catequese dos indígenas 
da etnia Paiacu. Foi com esse objetivo que, em 
1696, foi fundado o aldeamento de Nossa Se-
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nhora da Madre de Deus, que depois passou 
a ser denominado de aldeamento de Monte-
mor, o velho. Cazuza, porém, foi perseguido 
por pessoas da região onde ele havia chegado. 
Sobre isso, vô Vicente contou: “[...] meu bisavô 
foi pegado a dente de cachorro e à corrida de 
cavalo [...]”. Cazuza foi capturado, amarrado no 
tronco de uma carnaúba e açoitado por três 
dias, todavia, ele fugiu novamente e conse-
guiu abrigo entre os Paiacus, que habitavam a 
região onde hoje é o bairro Buriti, em Pacajus. 
      No Brasil Colonial (1500-1822) e Imperial 
(1822-1889), era comum que negros em fuga 
se refugiassem em comunidades indígenas. 
No Ceará, nos períodos de seca, quando reti-
rantes, fugindo da fome no sertão, se desloca-
vam para Fortaleza, negros fugidos também 
se juntavam a eles. Com relação a tal vivência 
de Cazuza entre os indígenas, vô Vicente nar-
rou: “[...] ele gostou duma índia e a índia gos-
tou dele. [...] ele não tinha casado ainda não 
[...]”. Então, o casal foi morar, primeiramente, 
na Lagoa do Saco e, depois, onde hoje é o Alto 
Alegre, em Horizonte. Portanto, os quilombo-
las do Alto Alegre e da Base e os caboclos de 
Pacajus, descentes dos Paiacus, possuem la-
ços históricos de afi nidade devido a relações 
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de parentesco e ao uso em comum de espa-
ços de cultivo, como o Alto do Estrela.

O núcleo mais antigo de povoamento do 
mencionado território quilombola é onde 
hoje se localiza o bairro Alto Alegre, o qual 
foi ocupado em meados do século XIX e cujo 
centro cultural chama-se Negro Cazuza, numa 
homenagem ao ancestral-fundador desse lu-
gar. O nome Alto Alegre tem sua origem em 
festas bem animadas que aconteciam na par-
te mais alta daquele lugar. O professor Fran-
cisco Haroldo da Silva, de 56 anos, explicou 
que essas diversões ocorriam

[...] na casa do tio Mateus, [...] lá em cima, 
[...] quem estava aqui em baixo a gente 
via lá em cima o clarão entre as matas, 
só acendia um lampião grande, de quero-
sene, aí de longe todo mundo via aquele 
fogão no meio do mato, aí apelidaram: — 
‘tem festa lá no Alto, na casa do Mateus’ 
—. [...] quem gostava corria tudo pra lá. 
[...] aí começou a desenvolver esse nome 
de Alto Alegre, [...] que as pessoas do Alto 
Alegre são muito acolhedoras, [...] gosta-
vam muito de festa [...].
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No decorrer do tempo, devido ao aumen-
to da população em Alto Alegre, ocorreram 
migrações para outras partes do território. No 
início, esses lugares eram usados como locais 
de caça, de coleta e de cultivo agrícola, mas, 
depois, transformaram-se em locais de mora-
dia. A comunidade da Base, que fi ca em Pa-
cajus, é um exemplo disso. Os seus primeiros 
habitantes, ainda na década de 1940, foram 
José Raimundo da Silva, o tio Zezé, bisneto de 
Cazuza, e sua esposa, Irene Chagas da Silva. 
Logo depois, vô Vicente, irmão do primeiro, 
também migrou para lá. Segundo tia Irene, 
quando ela e tio Zezé chegaram à Base, foram 

Figura 08 - Francisco Haroldo da Silva, 56 anos

Fonte: Autor, 2019.
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morar numa “[...] casinha de taipa, bem peque-
ninha. [...] quando era de tarde, passava aque-
las raposa por detrás da casa. Naquele tempo, 
a Base era uma mata medonha, [...] nós tirava 
lenha quase dento de casa mermo [...]”.    

A Base, inicialmente, era chamada de “a 
outra banda do Alto Alegre”. Hoje em dia, 
alguns idosos do Alto Alegre ainda usam 
essa expressão. Sobre a origem do nome 
Base, vô Vicente informou que “[...] foi por 
causa dum lugar de Fortaleza, que tinha um 
lugar por nome Base. [...] baixou avião aqui 
em 49 [1949], [...] era dos Nogueira, [...] aí 
fi cou por Base também [...]”. Um membro 
da família Nogueira igualmente contou essa 
versão, conforme o qual: “[...] em 1949, foi 
construído um campo de aviação, que era a 
base do Coronel Joaquim Nogueira Lopes. 
Lá desciam aviões no fi nal de semana [...]”. 

Assim, a partir de um primeiro núcleo 
histórico de ocupação, os quilombolas es-
palharam-se e promoveram uma territoria-
lização que ocupava um espaço maior do 
que é realmente hoje o bairro Alto Alegre. 
Os atuais bairros Alto do Estrela, Cajueiro da 
Malhada, Alto da Boa Vista, Vila Nova e a 
localidade da Base correspondiam, segundo 
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os quilombolas, ao território histórico do an-
tigo Alto Alegre. 

Em seguida, têm-se duas fotografi as do 
riacho Ereré em diferentes períodos do ano. 
A primeira mostra o seu leito seco, cortado 
pela estrada que liga as comunidades do 
Alto Alegre e da Base. A segunda fotogra-
fi a é da época da estação chuvosa (janeiro 
a junho):
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Figura 09 - Riacho Ereré

Fonte: Autor, 2019.

Figura 10 – Riacho Ereré

Fonte: Acervo da professora Leuda, 2018.
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2.2. Memórias quilombolas

Uma das formas de se compreender a his-
tória das comunidades quilombolas se dá por 
meio das memórias de seus moradores. Como 
essas populações, por muito tempo, foram ex-
cluídas do acesso à educação escolar, o anal-
fabetismo é marca que se fez presente nessas 
comunidades. Porém, isso nunca impediu 
que esses povos desenvolvessem os seus pró-
prios processos educativos baseados em suas 
tradições. Tinha-se a educação informal, que, 
por meio da oralidade, valorizava a história e a 
identidade do território em que viviam. A tra-
dição oral, uma das heranças culturais africa-
nas, compreende todos os aspectos da vida, 
do espiritual ao material, pois a fala expressa 
o movimento e o sentido das ações humanas.

Essa tradição oral pode ser percebida a par-
tir da manifestação de memórias individuais, 
que, em conjunto, compõem a memória cole-
tiva de um grupo. As lembranças de cada ser 
humano estão relacionadas a um sentimento 
de identifi cação social, já que as recordações 
pessoais sobre um passado não estão sepa-
radas do meio social a que pertencem. Até 
bem pouco tempo, o Estado brasileiro e uma 
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parcela relevante dos brasileiros não reconhe-
ciam a legitimidade das memórias dos povos 
quilombolas. Por isso, muitas vezes, os qui-
lombolas optaram pelo silêncio em relação à 
sua história e identidade, não propriamente 
por terem esquecido suas origens, mas, na 
verdade, as reprimiam, por medo ou por ver-
gonha. As práticas racistas contribuíam até 
mesmo para o desenvolvimento de sentimen-
tos de negação da ascendência étnico-racial. 
Como exemplo disso, Cícero Luís da Silva, de 
49 anos, presidente da Associação dos Rema-
nescentes de Quilombos de Alto Alegre e Ad-
jacências (ARQUA), expressou:

[...] eu tenho aqui a minha tia Antônia, [...] 
ela tinha vergonha de sair de casa por causa 
do cabelo dela. [...] ela vivia trabalhando na 
casa de família toda branca e sempre a fa-
mília branca dizia a história que o negro era 
escravo, negro não tinha alma, negro era pi-
xaim do cabelo duro. E aquilo a mente da 
criança absorve a história, aí chegou o tem-
po dela sair de casa só com o cabelo todo 
amarrado, com vergonha da cor do cabelo 
[...]. Eu tinha irmão que pegava caco de te-
lha e se esfregava todinho, pra ver se fi cava 
branco. Nós ia pegar peixe aqui no córrego, 
ele com a telha lá e eu perguntava: — ‘pra 
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que isso cara?’ — [o irmão respondeu]:  — 
‘pra eu fi car branco, pra ver se me aceitam’ 
—, o cara já com 20 anos de idade [...].

Figura 11 - Cícero Luís da Silva, 49 anos, 
presidente da ARQUA 

 Fonte Autor, 2019.

Ainda sobre esse sentimento de vergo-
nha, por conta da origem étnico-racial, o pre-
sidente da Associação dos Remanescentes 
do Quilombo da Base (ARQUIBA), Sebastião 
Francisco da Silva, de 44 anos, tataraneto de 
Cazuza e mais conhecido na comunidade 
como Bastião, contou que “[...] antes o pes-
soal tinha muita vergonha. [...] até o padre 
chamava o pessoal daqui de “melão caeta-
no”, porque gostava muito de fi car no pé da 
cerca na hora da missa, com vergonha de 
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se aproximar das pessoas, tinha aquele re-
ceio das pessoas fi car criticando a gente [...]”.
 

    

Esses depoimentos ainda refl etem as con-
sequências de uma mentalidade que foi pre-
dominante no Brasil, nas primeiras décadas 
do século XX. Nessa época, existia uma defesa 
do branqueamento da sociedade brasileira, 
haja vista que, sob a infl uência do determinis-
mo biológico, se acreditava, erroneamente, 
na superioridade intelectual da raça branca 
e na inferioridade dos não brancos, principal-
mente dos negros. 

Pelas falas acima, é possível perceber 
como a prática do preconceito étnico-racial 
é capaz de causar traumas que, algumas ve-

Fonte: Autor, 2019.

Figura 12 - Sebastião Francisco da Silva, 
44 anos, tataraneto de Cazuza
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zes, são maiores que uma dor física. A dis-
criminação racial pode contribuir para que 
um indivíduo desenvolva traumas psicoló-
gicos, como a depressão ou o medo de se 
aproximar das pessoas. Tudo isso pode levar 
a pessoa a omitir ou, até mesmo, a negar a 
sua ascendência étnico-racial, como foi vis-
to no primeiro exemplo relatado.

Apesar da persistência de representações 
e práticas racistas no Brasil, os quilombolas, 
por meio de muitas lutas, conquistaram o di-
reito de se reconhecerem e de serem reco-
nhecidos com base em suas diferenças étni-
co-raciais. Finalmente, chegou a hora de falar 
sobre o que, por muito tempo, fi cou apenas 
no círculo restrito do grupo, da família, o que 
não foi menos importante, pois permitiu a 
preservação e a transmissão das memórias 
sobre a história e a identidade desse grupo. 
Atualmente, os povos quilombolas desen-
volvem um processo identitário, no qual a 
valorização de suas memórias ancestrais, 
antes proibidas ou clandestinas, está sendo 
fundamental para o trabalho de afi rmação de 
suas identidades étnico-raciais. Para isso, os 
idosos são de grande importância, uma vez 
que, por conta de suas experiências de vida, 
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ninguém está mais preparado do que eles 
para exercer a função social de recordar, o 
que torna possível a transmissão de histórias 
e a construção ou reconstrução de tradições. 

Cícero Luís, presidente da ARQUA, desta-
cou que o quilombo do Alto Alegre desen-
volve várias ações de valorização da história 
e da identidade da comunidade, sobretudo 
por meio da ARQUA, como se pode ver na 
fala abaixo:

[...] nós tinha o Chá da Memória, pega-
va os mais velhos da comunidade, levava 
até o Centro Cultural Negro Cazuza. Lá a 
gente levava toda a criançada e fazia uma 
roda de conversa. Pra mim é orgulho que 
eu tenho de ter um pouco da minha histó-
ria dentro. [...] nós tinha o tio Cirino, que 
era vivo, nós tinha a mãe Davel, que ela 
vinha contar que era parteira e as crianças 
viam aquilo ali como a história delas, a 
realidade da vida do tio dela, do avô dela, 
do tataravô dela, [...] pra lembrar da me-
mória dos nossos ancestrais.

Esse trabalho feito com os idosos é muito 
importante para qualquer comunidade hu-
mana, já que a valorização de suas memórias 
colabora para ligar as gerações e mostrar para 
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os jovens que eles fazem parte de uma linha-
gem que teve início com os seus ancestrais, 
com os quais ainda têm muito a aprender. 
Além disso, os jovens precisam entender que 
vivem em um tempo presente, com suas mu-
danças e seus desafi os, mas que muitos sig-
nifi cados da vida são ligados às experiências 
do passado. Se levarem isso em consideração, 
estarão desenvolvendo um nível de consciên-
cia histórica mais adequado para lutarem pela 
realização de suas expectativas de futuro.
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2.3. Reconhecimento como comuni-
dades quilombolas 

A Fundação Cultural Palmares é o órgão 
do Governo Federal responsável por emitir a 
certidão de reconhecimento de comunidade 
quilombola. Para que uma comunidade ob-
tenha esse reconhecimento, as pessoas do 
lugar precisam, primeiramente, se autode-
clarar quilombolas e enviar para a fundação 
uma cópia da ata da reunião ou assembleia 
na qual os moradores assim se autodefi nem. 
Além disso, devem preparar um breve relato 
escrito da história e das práticas culturais da 
comunidade. Após a análise dessa documen-
tação, a fundação emite a certidão de reco-
nhecimento. As comunidades do Alto Alegre 
e da Base obtiveram suas certifi cações, res-
pectivamente, em 2005 e 2006. Desde então, 
essas comunidades têm direito às políticas 
públicas destinadas aos povos quilombolas, 
como educação diferenciada, titulação cole-
tiva das terras em que moram, além de outras. 

Esse reconhecimento ofi cial contribuiu 
para alterar a vida dessas comunidades. Para 
a professora Leuda, houve mudanças na 
“[…] consciência das pessoas, de saber que 
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preconceito é crime, de saber dos direitos 
que nós temos […] onde nós podemos che-
gar [...]”. O líder comunitário Nego do Neco 
também viu avanços, quando afi rmou que 
“[…] melhorou a nossa estrutura, o nosso re-
conhecimento […] deu mais força pra nós, 
visibilidade pra gente, força de lutar pelos 
nossos direitos [...]”. E, por fi m, o professor 
Haroldo entendeu que a comunidade obte-
ve conquistas com o reconhecimento, pois, 
segundo ele, 

[...] primeiro foi o respeito às pessoas, por-
que com o reconhecimento veio aquele 
negócio: — ‘se desrespeitar o negro, vai 
preso — ‘ e o pessoal fi caram com esse 
receio [...]. A comunidade do Alto Alegre 
e Base foi muitos anos conhecida como os 
negros do Alto Alegre, os negros da Base, 
era assim como a gente era tratado. De-
pois disso, a gente começou a trabalhar a 
criança mesmo, os direitos de quilombo 
que elas tinham, como a gente era uma 
comunidade quilombola, o que a gente 
tinha feito, como a gente tinha chegado 
a esse mérito e a gente começou a cons-
cientizar não só os adultos, mas também 
as crianças, que quem era quilombola ti-
nha direito diferenciado, principalmente 
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ser respeitado pelo branco [...]. A gente 
fazia as discussões na comunidade, a gen-
te ia de casa em casa, a gente conversava 
com as famílias, [...] na escola, na reunião 
de pais também, então a gente trabalhava 
essa conscientização pra que o pessoal ti-
vesse mais esclarecimento e se defendesse 
dos ataques dos outros.

No que se refere ao processo de reconhe-
cimento da Base como comunidade qui-
lombola, Bastião, presidente da ARQUIBA, 
disse que

[...] antes, a gente tinha muita difi culdade 
pra ter acesso às coisas, ninguém tinha o 
entendimento. [...] o reconhecimento veio 
fortifi car cada vez mais, porque a gente 
conseguiu alguns projetos pra comunida-
de. [...] as famílias também se conscienti-
zaram em se reconhecer como quilombo-
la, porque elas tinham muita vergonha do 
que eram, mas, hoje em dia, elas não têm 
mais aquela vergonha [...]. Nas apresen-
tações culturais no colégio, na rua, isso 
aí fez com que as pessoas perdessem o 
medo de se autoreconhcer [...], perdendo 
a vergonha de se autoidentifi car [...]. 
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Nesse processo de conscientização acerca 
dos direitos dos povos quilombolas, foi, e ain-
da é, fundamental o trabalho das entidades 
que representam essas comunidades: a Asso-
ciação dos Remanescentes de Quilombos de 
Alto Alegre e Adjacências (ARQUA) e a Asso-
ciação dos Remanescentes do Quilombo da 
Base (ARQUIBA). As sedes dessas entidades 
localizam-se nos respectivos centros culturais 
das comunidades. Conforme os estatutos so-
ciais da ARQUA e da ARQUIBA, é preciso lutar 
contra qualquer forma de violência dirigida à 
criança e ao adolescente, à mulher e ao idoso; 
combater a discriminação e o racismo; lutar 
pela igualdade de oportunidades e pela justi-
ça social; além de buscar soluções que visem 
ao desenvolvimento sustentável e solidário 
das comunidades quilombolas do Alto Alegre 
e da Base.

O professor Haroldo, que é membro da 
diretoria da ARQUA, afi rmou que sua fun-
ção tem uma “[...] responsabilidade muito 
grande, porque a gente tem que ter um foco. 
Eu tenho que organizar as coisas, tenho que 
correr atrás de projetos [...]”. Já o Nego do 
Neco destacou que a ARQUA “[...] veio 
como uma força bruta pra unir o povão, [...] 
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pra se chegar, pra ouvir as histórias e passar a 
acreditar. […] 80% já se chegaram aqui, pra 
gente conversar, debater, dialogar os proble-
mas da comunidade, como a gente agir”. 

A força coletiva dessas comunidades se ex-
pressa no trabalho que as duas associações 
desenvolvem em diferentes áreas. Mediante 
a organização e o esforço dessas entidades, 
muitas ações foram realizadas em prol das co-
munidades do Alto Alegre e da Base, como a 
construção de centros culturais, de casas de 
farinha e de casas de sementes para os agri-
cultores; a oferta de diversos cursos para as 
mulheres, como os de corte e costura e de ar-
tesanato, dentre os quais um dos mais conhe-
cidos é o de confecção de bonecas negras; o 
fornecimento de cestas básicas; e a oferta de 
aulas de capoeira, de maculelê e de instru-
mentos de percussão para os jovens.

Pelas falas acima, compreende-se que 
as melhorias alcançadas pelas comuni-
dades quilombolas não foram resultantes 
apenas das lutas de uma única pessoa, nem 
muito menos da boa vontade de alguém. 
Vê-se que, em todos os depoimentos, os 
quilombolas exaltaram a importância da 
luta coletiva como símbolo de união das 
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comunidades. Isso garantiu, por exemplo, 
que tivessem mais força em suas reinvin-
dicações por direitos junto aos governos 
municipais, estadual e federal. Portanto, 
entende-se que direitos são conquistados 
por meio da luta coletiva e que esta nunca 
tem um fim. O trabalho coletivo de cons-
cientização que é realizado em Alto Alegre 
e na Base tem a sua importância pelo fato 
de que ninguém nasce quilombola, na ver-
dade, torna-se um quilombola. Isso ocorre 
a partir do momento em que o indivíduo se 
reconhece e é reconhecido por outros como 
tal, mediante um contínuo trabalho coti-
diano de lembrar, preservar, compartilhar e 
exaltar a identidade quilombola.

Sendo assim, o reconhecimento das co-
munidades quilombolas contribui para o 
combate ao racismo estrutural existente na 
sociedade brasileira, na qual este se mani-
festa por meio de discriminações étnico-ra-
ciais nos espaços econômicos, políticos e 
institucionais, como, infelizmente, no coti-
diano de muitas escolas, ou seja, as práticas 
racistas estão presentes em toda a estrutura 
social brasileira. No entanto, esse empode-
ramento das populações quilombolas, ao 
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produzir mudanças nas relações de poder 
vigentes, questiona as hierarquias raciais 
discriminatórias, que estabelecem direitos 
e oportunidades desiguais, com base na in-
feriorização de determinados grupos étni-
co-raciais, e traz perspectivas de conquistas 
sociais a partir da valorização das memórias 
ancestrais. 
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2.4. Lutas pela terra quilombola

O Instituto Nacional de Colonização e Re-
forma Agrária (INCRA) é o órgão do Governo 
Federal responsável pela titulação das terras 
quilombolas. Após obter o seu reconheci-
mento junto à Fundação Cultural Palmares, a 
comunidade quilombola deve procurar o IN-
CRA para solicitar a regularização de suas ter-
ras Porém, até hoje, apenas 9% das comuni-
dades quilombolas vivem em áreas tituladas. 
A seguir, apresenta-se um mapa que contém 
informações acerca do processo de titulação 
das terras das comunidades quilombolas lo-
calizadas no estado do Ceará.
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Figura 13 – Demarcação de terras quilombolas 
no Ceará

Fonte: INCRA, 2019.

Em 2005, Alto Alegre e Base pediram, sepa-
radamente, para que fossem iniciados os pro-
cessos de titulação de suas terras. Entre 2007 
e 2008, técnicos do INCRA visitaram essas co-
munidades a fim de produzirem o Relatório 
Técnico de Identificação e Delimitação Ter-
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ritorial (RTIDT), que consiste em um estudo 
sobre as características históricas, geográfi -
cas, econômicas, sociais e culturais das co-
munidades, além de realizarem um cadastro 
das famílias residentes no território. Apesar de 
todo esse trabalho ter sido acompanhado por 
representantes das comunidades, no início, 
nem todos os moradores estavam bem infor-
mados acerca da sua fi nalidade. A professora 
Leuda revelou que o medo de alguns era de

[…] que os brancos iam tomar a terra, que 
ia voltar no tempo antigo, a gente ia ser 
preso, a gente ia ser chicoteado, a gente ia 
ser escravizado, […] foi um alvoroço tão 
grande, […] agora os brancos iam tomar as 
terras, […] a gente ia apanhar muito […]. 
O INCRA faz esse trabalho de reconhe-
cimento do território quilombola, pra de-
marcação, porque primeiro tinha que fazer 
entrevistas com as famílias, […] eles não 
queriam dar entrevista. […] foi reuniões e 
reuniões, principalmente as pessoas mais 
velhas […] ainda tinham certo receio, […] 
diziam que a gente ia apanhar muito, por 
causa que a gente estava dando entrevista, 
tendo esse reconhecimento […] vai voltar 
o tempo da velha escravidão.

No depoimento da professora, nota-se que 
ainda persiste na comunidade as lembranças 
de um passado de exploração e violência. E, vale 
ressaltar que existia desinformação não ape-
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nas entre alguns habitantes do Alto Alegre e da 
Base, mas também entre os vizinhos dessas co-
munidades, já que, igualmente, se espalharam 
histórias de que o INCRA iria tomar suas terras 
para repassá-las aos quilombolas. Para apazi-
guar essas questões, reuniões de esclarecimen-
to foram realizadas entre os técnicos do INCRA 
e as populações quilombola e não quilombo-
la. Nisso, a ARQUA e a ARQUIBA exerceram um 
papel político de mediadoras das discussões, 
uma vez que suas diretorias já possuíam conhe-
cimento sobre o assunto devido aos contatos 
que mantinham com órgãos do governo e com 
entidades representativas do movimento qui-
lombola. Representantes dos poderes públicos 
municipais de Horizonte e de Pacajus também 
participaram desse processo. Referente a esse 
trabalho do INCRA junto às comunidades, Nego 
do Neco relatou que, em Alto Alegre,

[...] foi uma revolução muito grande, dos 
nossos próprios familiares. [...] até surgiu 
um boato que os quilombolas estavam to-
mando as terra dos Nogueiras, negativo. O 
governo quer comprar as terras, onde nós 
trabalhava, pra repassar pra nós, não a gente 
tomar terra de ninguém. [...] e aí quando o 
INCRA chegou aqui foi uma revolução me-
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donha, que ia surgir essa história que nossos 
pais contavam que ia chegar um dia que o 
INCRA ia tomar as terras da gente e o IN-
CRA chegou não pra tomar, é o contrário. 
[...] teve pessoas aqui que não quis se reco-
nhecer como quilombola, [...] mas graças a 
Deus, deu tudo certo [...].

Segundo o líder comunitário Bastião, quan-
do os técnicos do INCRA chegaram à Base,

[...] muitos fi caram um pouco assustados, 
porque não sabiam como ia rolar o proces-
so, mas outros já fi caram ansiosos pra gente 
receber a terra, pra gente trabalhar pra nós 
mesmo. [...] foi feito aqui uma reunião pra 
fazer a demarcação. [...] o pessoal do IN-
CRA mandou a gente fazer uma traço na 
lousa e desse traço foi gerando a demarca-
ção. O primeiro traço fui eu que fi z, da nos-
sa rua aqui, aí depois foi mais outro, mais 
outro, até concluir a área de demarcação. 
As pessoas fi caram com muita ansiedade de 
receber essa titulação logo, pra gente não 
ter esse negócio de tá partindo meio a meio 
com o patrão [...].

Os relatos acima demonstram que a identi-
dade cultural de um grupo social não constitui 
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uma unidade pronta e acabada; na verdade, 
representa um processo social em constante 
construção, em que o trabalho político de cons-
cientização deve ser permanente. Com o fi m 
dos trabalhos do INCRA, o relatório antropoló-
gico apontou que Alto Alegre e Base compõem 
um único território quilombola, pois possuem o 
mesmo percurso histórico, o qual envolve suas 
origens e tradições, construídas, historicamente, 
a partir do entrelaçamento de algumas poucas 
famílias. Desta forma, não havia a necessida-
de de ter dois processos de titulação para uma 
mesma terra quilombola. 

Vale lembrar que o conceito de território 
quilombola não se refere apenas a um espaço 
físico, mas também a um espaço social, cons-
truído a partir dos primeiros habitantes, a uma 
terra de parentes, onde, mediante uma memó-
ria coletiva, as pessoas relembram as origens, 
histórias e tradições de um grupo social. É nes-
se território cultural e imaginário que os indiví-
duos de um determinado grupo, por intermé-
dio do relacionamento entre si e com pessoas 
de outros grupos, constroem uma identidade 
cultural. Essas relações sociais contribuem 
para a formação histórica de uma coletividade 
social, que tem a terra como o lugar de origem 
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e espaço vital para a permanência do imagi-
nário coletivo de um grupo étnico-racial.

Em junho de 2015, a presidenta Dilma Rous-
seff , por meio do Decreto nº 22, autorizou a de-
sapropriação dos imóveis rurais que estivessem 
dentro do território quilombola de Alto Alegre e 
Base. Com 498 hectares, o território quilombola 
sugerido para desapropriação e titulação é me-
nor do que o território histórico do Alto Alegre. 
Nessa proposta, constam terras que hoje corres-
pondem aos bairros de Alto Alegre, Vila Nova e 
Alto do Estrela, em Horizonte, e às localidades 
da Base e Cipó, em Pacajus. 

A seguir, pode-se conferir uma representa-
ção do que correspondia ao território histórico 
do Alto Alegre, segundo as memórias de seus 
moradores, bem como a sugestão do INCRA 
para desapropriação e titulação de parte da-
quele território. Vale lembrar que esta propos-
ta foi apresentada às comunidades e aprovada 
por elas. Observe:
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Figura 14 – Representação do território histórico 
do Alto Alegre, com a indicação do INCRA para 

desapropriação e titulação

Fonte: Relatório Antropológico do Território 
Quilombola de Alto Alegre e Base, INCRA, 2008.
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3. Cotidiano e

 práticas culturais 

quilombolas

3.1. Religiosidade

Os primeiros registros da existência de prá-
ticas religiosas de origem africana no Brasil 
datam do século XVII. Naquela época, existia o 
“calundu”, cujos praticantes eram conhecidos 
por terem os “dons” da cura e da adivinhação, 
devido aos quais eram procurados por pesso-
as de todos os grupos sociais da Colônia. Com 
o tempo, essa e outras manifestações religio-
sas africanas sofreram mudanças ao se mes-
clarem entre si e, também, com as crenças de 
portugueses e indígenas. 

No Brasil, a interação entre crenças re-
ligiosas de diferentes origens gerou, por 
exemplo, as atuais religiões afro-brasilei-
ras, como o candomblé e a umbanda. O 
candomblé é baseado no culto aos orixás 
dos povos africanos iorubás. A umbanda, 
proveniente dos africanos bantos, foi for-



66

mada a partir de influências do candom-
blé baiano, do espiritismo kardecista, do 
catolicismo e de crenças indígenas. Essas 
duas manifestações religiosas afro-brasilei-
ras estão presentes em todo o território bra-
sileiro, mas os seus praticantes ainda sofrem 
com o preconceito de parte da população.

Não é de hoje que os quilombolas buscam 
reconstruir as tradições culturais africanas em 
seus territórios. Desde o surgimento dos pri-
meiros quilombos, o interesse pelos valores 
ancestrais teve o objetivo de atribuir sentido 
à nova vida longe da África para que, assim, 
os quilombolas pudessem enfrentar o difícil 
cotidiano de viver em meio a uma socieda-
de escravista. As religiões de matriz africana, 
por exemplo, desempenharam um papel fun-
damental nesse processo de afirmação das 
identidades culturais dos povos quilom-
bolas, já que representaram esforços de 
resistência cultural frente à imposição de 
outros valores religiosos. Porém, isso não 
significa que esses povos não tenham, no 
decorrer do tempo, abraçado outras ma-
nifestações religiosas, pois, hoje em dia, é 
forte a presença católica e evangélica nes-
sas comunidades. Sobre essa diversidade 
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religiosa no território quilombola, o líder 
comunitário Cícero Luís fez a seguinte 
avaliação:

[...] eu acho que hoje tem o respeito aqui 
entre nós. [...] é candomblé, é evangéli-
co, pra mim não importa, todo mundo é 
parente. [...] a gente hoje respeita muito 
a religiosidade. [...] isso é uma coisa im-
portante na comunidade, aqui diz: — ‘sou 
negro, sou quilombola, mas a minha re-
ligião é diferenciada de vocês— ‘, mas é 
respeitada a religião de cada um. [...] eu 
frequento a macumba, eu vou na católi-
ca [...]. O respeito é importante [...] e isso 
nós conseguimos aqui na comunidade 
quilombola do Alto Alegre.

De acordo com o relato acima, verifi ca-
-se a importância do desenvolvimento do 
sentimento de tolerância em relação à di-
versidade de religião, para que, assim, seja 
possível a convivência pacífi ca entre pesso-
as que possuem crenças religiosas distintas, 
ou mesmo com as que não possuem nenhu-
ma. Segundo os relatos, havia vários terrei-
ros de umbanda no território quilombola de 
Alto Alegre e Base. Na comunidade da Base, 
existiam os terreiros da Luzia Santana e da 
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dona Iracema. No Alto do Estrela, tinha o 
terreiro da Fátima “Preta”. No bairro Alto 
Alegre, há o único terreiro de umbanda em 
atividade, o Centro Espírita Zé Pilintra das 
Almas, que tem como líder Francinele Bento 
da Silva, de 47 anos, mais conhecida na co-
munidade como Chiné. Sobre a convivência 
entre diferentes crenças religiosas na comu-
nidade, Chiné relatou:

[...] nós se respeita, mas o negócio é que 
alguns fi cam criticando a gente, mas nin-
guém leva isso aí a sério não, porque, pra 
mim, eles vivem a vida deles e nós vive 
a nossa [...]. É pra todo mundo se respei-
tar, [...] que eu não vivo me incomodan-
do com a vida deles, que eu vou também, 
[...] aqui e acolá, eu gosto dum culto, eu 
vou pra uma missa, eu vou pra um terço, 
[...] em todo canto Deus tá.
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Nota-se que, ao contrário do último entre-
vistado, Chiné descreveu que, apesar de não 
ser generalizada, há práticas de intolerância 
religiosa por parte de algumas pessoas da co-
munidade, notadamente por parte daqueles 
que se dizem evangélicos.

A primeira igreja evangélica a se insta-
lar em Alto Alegre foi a Congregação Cris-
tã, por volta da década de 1960. A Igreja 
Batista e a Assembleia de Deus se estabe-
leceram na comunidade em meados da dé-
cada de 1980. Os católicos, que antes se 
deslocavam até uma igreja nas Queima-
das, atualmente se congregam na cape-
la de São Benedito, construída em 1997, 
que se localiza no bairro Alto da Boa Vista. 

Figura 15 - Francinele Bento da Silva, 47 anos, líder de 
um terreiro de umbanda em Alto Alegre 

Fonte: Autor, 2019.
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A festa em homenagem ao santo padroeiro 
do Alto Alegre ocorre de 27 de setembro a 
05 de outubro. 

Quanto à comunidade quilombola da Base, 
dado ser predominante em seu território o ca-
tolicismo, ela tem na capela de Nossa Senhora 
da Saúde, a padroeira local, o centro de sua fé. 
O terreno para a sua construção foi doado por 
vô Vicente em 2002. Todos os anos, entre os dias 
31 de agosto e 08 de setembro, acontecem as 
festividades em homenagem à santa.

A presença de diferentes manifestações re-
ligiosas no território quilombola de Alto Ale-
gre e Base demonstra o quanto a cultura de 
um povo pode sofrer mudanças no decorrer 
do tempo. O fato de alguns moradores man-
terem a tradição de culto a religiões de ma-
triz africana não faz com que eles sejam mais 
quilombolas do que aqueles que aderiram ao 
cristianismo, pois ser católico ou evangélico 
não signifi ca renegar a identidade quilom-
bola, já que tal identidade não está restrita à 
fi liação religiosa da pessoa. Vale lembrar que 
aqueles que preservam a tradição dos cultos 
de matriz africana precisam ser respeitados 
para que, deste modo, possam praticar livre-
mente os ritos de sua religião. Referente a essa 
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diversidade de crenças religiosas no território 
quilombola, o professor Haroldo ressaltou: 

A gente vê aqui com respeito, porque essa 
divergência de religião ela tem um acú-
mulo de muitos dum lado e poucos de ou-
tro, mas os evangélicos eles respeitam as 
outras, como os outros também respeitam 
os evangélicos [...]. Eles não gostam, eles 
professam que a macumba, o candom-
blé é coisa do diabo, mas eles não saem 
dizendo besteira por aí não [...]. E todos 
são parentes, porque o pessoal do Nas-
cimento, que tem o terreiro, é da mesma 
família do pessoal do tio Cirino, da famí-
lia Augustim, que tem a igreja Assembleia 
de Deus, o tio Cirino doou aquela parte 
ali onde hoje é a igreja. E a Congregação 
[Igreja Congregação Cristã no Brasil] tam-
bém foi doado o terreno pelo Amadeu, da 
família Bento, que também é parente [...]. 
São as três que cada uma tem um tipo de 
religião, mas todos são parentes e todos 
se respeitam, vivem juntos [...]. Eu mes-
mo passei uma época só na macumba, 
depois outra época só na igreja católica e 
vou sempre pra igreja evangélica e minha 
esposa é evangélica ((risos)).
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De acordo com a fala acima, apesar de 
existirem, em Alto Alegre, diversas crenças 
religiosas, a maioria das pessoas que residem 
ali possuem algum grau de parentesco. Isso é 
mais um ponto a favor do desenvolvimento 
de práticas de tolerância religiosa, tendo em 
vista que, pelo fato de ser uma comunidade 
relativamente pequena, onde todos se conhe-
cem, fi ca mais fácil uma abertura de canais de 
diálogo entre pessoas que professam várias 
formas de religião.

Então, fi ca claro que não se faz necessário 
que todos os membros de uma comunidade 
professem a mesma religião para que ela se 
reconheça e para que seja reconhecida como 
quilombola. O que mais defi ne esse tipo de 
comunidade é a sua identifi cação com a me-
mória de um passado de exclusão social e 
com a história de uma vivência coletiva em 
um território ancestral. Portanto, é isso que 
deve unir uma comunidade quilombola na 
luta contínua contra o racismo e pela efetiva-
ção dos direitos quilombolas, especialmente 
no acesso à educação diferenciada e à pro-
priedade da terra em que vive.
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3.2. Cura  pela fé e pelas ervas medi-
cinais

Os saberes e as práticas populares para a 
cura de males físicos e espirituais, há muito 
tempo, estão presentes na história do Brasil. 
Por meio da oralidade, no decorrer de gera-
ções, indígenas e negros sempre manifesta-
ram diferentes saberes tradicionais ao recor-
rerem às suas crenças e aos usos de plantas 
medicinais. Com o tempo, esses conhecimen-
tos populares associaram-se com algumas 
práticas religiosas católicas, como as rezas 
para os santos protetores. Esse hibridismo re-
ligioso, resultado da troca cultural entre sabe-
res e fazeres indígenas, africanos e europeus, 
, contribuiu, por exemplo, para a a formação 
dos ofícios de rezadeira e benzedeira, tidos 
hoje como expressões de uma cultura religio-
sa popular, que une os usos de recursos da 
natureza à fé.

Desde os tempos do Brasil Colonial (1500-
1822), essa medicina popular praticada por 
elas é bastante procurada, não só por conta 
do pequeno número de médicos que existia 
naquela época, mas também pela confi ança 
que a população tinha em suas práticas tradi-
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cionais de cura. No entanto, principalmente 
no século XVIII (1701-1800), a Igreja Cató-
lica, por meio do Tribunal do Santo Ofício 
(Inquisição), reprimiu essa e outras manifes-
tações religiosas populares no Brasil por con-
siderá-las heresias. Os seus praticantes eram 
acusados de feitiçaria.

Os saberes da medicina científi ca, durante 
muito tempo, não estiveram presentes nas 
comunidades quilombolas rurais, de modo 
que os serviços de benzedeiras e rezadeiras, 
no que diz respeito à cura de dores físicas e 
espirituais, eram de fundamental importância 
para a saúde das pessoas dessas comunida-
des. Ainda hoje, essa medicina popular é valo-
rizada pelo fato de apresentar formas de com-
bater diversos males, como dores de cabeça, 
dores de barriga, quebranto, espinhela caída 
e outros. Na comunidade quilombola do Alto 
Alegre, a sra. Maria de Sousa Belmino, de 69 
anos, trineta de Cazuza e mais conhecida 
como dona Sousa, preserva esses saberes tra-
dicionais de cura. Ela afi rmou que aprendeu 
os conhecimentos sobre as ervas medicinais 
ao observar as práticas de seu pai, Manoel Rai-
mundo da Silva, o Neco, bisneto de Cazuza. 
Dona Sousa falou que
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[…] quando ele ia fazer o remédio, eu fi cava 
ali de junto dele, curiando. Aí quando foi um 
dia, eu me arrumei e disse: — ‘hoje eu vou 
fazer’ —. Aí eu arrumei os ingrediente, botei 
no fogo, aí quando cozinhou, tirei do fogo, 
coei, aí tornei botar no fogo. […] quando 
tava pronto, aí chamei papai e disse: — ‘olha 
aí se tá bom — ‘, aí ele respondeu: — ‘tá mui-
to bom minha fi a — ‘. […] eu tinha 11 anos. 
[…] eu fi z pra tosse, para gripe, pra tudo no 
mundo [...].

Figura 16 - Maria de Sousa Belmino, 
69 anos, trineta de Cazuza 

Fonte: Autor, 2019.
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Segundo dona Sousa, toda semana, mães 
da comunidade a procuram para que reze em 
suas crianças, principalmente por causa de 
diarreia. Ela disse que primeiro reza para Nos-
sa Senhora e depois receita um remédio feito 
a partir de plantas medicinais, que são culti-
vadas no quintal de sua residência. Ela relatou 
que conseguiu essas plantas nas próprias ma-
tas do território quilombola e na feira livre de 
Pacajus. 

Figura 17 – Canteiro de plantas medicinais 
de dona Sousa 

Fonte: Autor, 2019.

Na comunidade da Base, vô Vicente,  
também mantém essa prática cultural e, so-
bre isso, disse: “[...] rezo desde que eu che-
guei aqui. [...] a reza, a cura é uma coisa 
muito bem feita, [...] ainda rezo, passa gente 
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aí e eu ofereço o coração de Maria, o cora-
ção de Jesus [...]”.

A partir dos depoimentos acima, consta-
ta-se que, mesmo com o avanço da medici-
na científi ca, as comunidades quilombolas 
ainda preservam práticas populares de cura, 
reunindo conhecimentos de indígenas e afri-
canos acerca dos usos de plantas, bem como 
práticas de rezas de um catolicismo popular. 
Com base nas experiências de dona Sousa e 
de vô Vicente, elaborou-se uma tabela com 
a relação de algumas plantas medicinais e 
de seus respectivos usos:

Figura 18 - Plantas medicinais

Fonte: Autor, 2019.
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3.3. Parteiras

A atuação das parteiras práticas é tão an-
tiga quanto a humanidade. Mesmo antes da 
chegada de portugueses e africanos, as par-
teiras indígenas já exerciam os saberes tradi-
cionais da prática de partejar. Nas comuni-
dades quilombolas, a maioria localizada em 
zonas rurais, os saberes e as práticas dessas 
mulheres sempre foram de grande impor-
tância, a ponto de muitos acreditarem que 
elas possuíam poderes mágicos. Um traba-
lho que tem relações com a religiosidade, 
as quais se faziam notar nas orações que 
eram feitas na hora do parto. Na atuação 
das parteiras, também fazia-se uso de remé-
dios caseiros quando, por exemplo, durante 
o pós-parto, havia a indicação do banho de 
assento, feito com água morna adicionada 
da folha ou da casca da aroeira, que tem 
propriedade anti-infl amatória.

Dentre as parteiras práticas da comuni-
dade do Alto Alegre, a mais conhecida foi 
Maria Alves da Silva, a mãe Davel, que fa-
leceu em 2014, aos 85 anos de idade. Ela 
exerceu o ofício de parteira até o fi m dos 
anos de 1980 e, conforme contam, “pegou 
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menino” de todas as famílias do lugar. Em 
entrevista concedida em 2007, mãe Davel 
disse: “[...] a minha avó [Joana Bento] era 
parteira. [...] Peguei menino que vinha de 
fasto, peguei menino que vinha de pé, pe-
guei menino aleijado, [...] nenhum morreu 
na minha mão, graças a Deus”. Muito reli-
giosa, sempre relatava que era Deus que lhe 
ajudava nos partos e que, nessa hora, rezava 
o rosário de Nossa Senhora para deslocar a 
placenta daquela mulher que estava prestes 
a fazer o parto.

Figura 19 - Maria Alves da Silva, a mãe Davel 

Fonte: ARQUA, 2011.
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Na comunidade da Base, a primeira par-
teira foi Irene Chagas da Silva, de 93 anos, 
mais conhecida como tia Irene. Além dessa, 
Maria José da Silva Paula, de 70 anos, a tia 
Mazé, trineta de Cazuza e fi lha da tia Irene, 
e Raimunda Sousa da Silva, de 68 anos, a tia 
Budá, trineta de Cazuza e nora da tia Irene, 
também atuaram como parteiras na comuni-
dade. Nota-se que a prática de partejar atra-
vessou diferentes gerações de um mesmo 
núcleo familiar. Referente aos seus anos de 
prática, tia Irene narrou: 

[...] eu era bem percurada [procurada]. 
[...] o trabai [trabalho] que eu peguei, eu 
ainda era uma munher muita nova, quan-
do comecei a pegar menino. [...] os me-
nino, eu ainda contei até perto de 100, 
os menino que eu peguei. [...] tinha uma 
reza que a gente fazia pro parto [...], eu 
pedia a Deus que era pra eu ser feliz nos 
parto das mulher que eu peguei, pra não 
acontecer nada com elas, e não aconte-
ceu não. Eu me pegava com Deus e com 
Nossa Senhora do Bom Parto, aí, graças a 
Deus, todas ela teve em paz.  
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Todas essas senhoras ainda estão vivas, 
porém, atualmente, não mais praticam o 
ofício de parteira, por conta de suas idades 
avançadas e, também, devido à introdução 
da medicina científi ca nas comunidades. 
Hoje, mesmo com a presença do saber mé-
dico no território quilombola de Alto Alegre 
e Base, as memórias locais ainda recordam, 
com muito carinho e gratidão, das parteiras 
das comunidades, pois, em outros tempos, 
os seus saberes e as suas práticas foram fun-
damentais para garantir a perpetuação das 
gerações de Cazuza.

Figura 20 - Irene Chagas da Silva, 93 anos 

Fonte: Autor, 2020.
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3.4. Atividades econômicas

As atividades econômicas e as relações 
sociais de trabalho predominantes nas co-
munidades quilombolas variam conforme 
as características de cada território. No de-
correr da história, os quilombolas desenvol-
veram diversas atividades econômicas vol-
tadas, principalmente, para a subsistência, 
como agricultura, caça, coleta e pesca. No 
entanto, eles também estabeleceram rela-
ções comerciais e de trabalho com grupos 
sociais que habitavam territórios vizinhos 
aos seus. Nesse caso, tem-se o exemplo do 
quilombo dos Palmares, que se localizava 
na Serra da Barriga, no atual estado de Ala-
goas. As comunidades que formavam esse 
quilombo faziam comércio com povos não 
quilombolas de localidades próximas.

O fi m da escravidão, em 1888, infelizmente, 
não signifi cou o fi m das relações abusivas de 
trabalho no campo. No Brasil, como a maioria 
das comunidades quilombolas eram e ainda 
são rurais, não são poucos os relatos de explo-
ração do trabalho de seus habitantes, relatos 
esses que, em muitas ocasiões, relembram 
formas de tratamento da época da escravi-
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dão, como o trabalho em troca de comida e 
o sofrimento de violências física e psicológi-
ca. Como os processos de consolidação dos 
direitos dos trabalhadores rurais, os de reco-
nhecimento dos direitos dos povos quilom-
bolas, bem como a primeira lei de combate ao 
racismo são do fi m da década de 1980, está 
explicada, em parte, a longa permanência de 
relações de trabalho exploratório no campo, 
as quais eram associadas a práticas racistas 
por parte dos empregadores.

Os quilombolas do Alto Alegre e da Base 
recordam da época em que trabalhavam na 
agricultura, na pecuária e na fabricação de 
farinha de mandioca para as famílias vizi-
nhas ao território quilombola. Um período 
de trabalho duro, em que, muitas vezes, mal 
se garantia a alimentação diária da família. 
A respeito disso, Nego do Neco narrou que, 
no passado, os seus parentes, depois da jor-
nada de trabalho, “[...] iam pra bodega deles 
lá e traziam aquela coisinha [...], o que eles 
traziam era aquela trouxinha de compra já 
pendurado no cabo da enxada, [...] trazia 
feijão, farinha, rapadura”. Segundo Bastião, 
presidente da ARQUIBA, “[...] a situação era 
que o trabalhador saia de casa quatro ou 
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cinco horas da manhã. [...] era um trabalho 
pressionado e o único canto que tinha para 
eles trabalhar era lá. [...] tinha patrão que a 
perseguição era bem rígida mesmo”. Ainda 
sobre essa época, o líder comunitário Cícero 
Luís destacou: “[...] minha família todinha 
foi maltratada, pai, avô, irmão. Meu pai apa-
nhou na cara, minha mãe foi humilhada em 
casa de cozinha [...]”. Por essas falas, veri-
fi ca-se que eram tempos difíceis, em que o 
preconceito étnico-racial contribuía para a 
desvalorização do trabalho dos moradores 
do Alto Alegre e da Base.

Nos dias de hoje, alguns poucos ainda 
se dedicam à agricultura, especialmente 
os mais idosos, que cultivam, nos quintais 
de suas residências, produtos, como milho, 
feijão e mandioca, para o consumo de suas 
famílias. Porém, em tempos passados, tam-
bém existiu a relação de trabalho como me-
eiro, na qual o produtor, no caso, o quilom-
bola, não proprietário da terra, dividia, meio 
a meio, com o proprietário da terra, tudo o 
que era produzido. 

Outras atividades econômicas, que já fo-
ram muito importantes para a sobrevivência 
da população local, eram a pesca no riacho 
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Ereré e a caça de animais que viviam próximo 
de suas margens. O nome Ereré vem da língua 
Tupi e signifi ca “marreca”, ave muito comum 
no Nordeste brasileiro. Segundo os morado-
res do Alto Alegre e da Base, a presença desse 
pássaro também é comum na região. A mar-
reca era caçada tanto para servir de alimento 
para a população local quanto para trocar por 
farinha de mandioca, com os donos das casas 
de farinha das Queimadas, a fi m, também, de 
complementar a alimentação.

 Figura 21 - Marreca-cabocla 

Fonte: Reprodução/Wikipedia, 2019.
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Sobre a importância do riacho Ereré para 
a sobrevivência das comunidades, Nego do 
Neco contou que 

[…] o rio Ereré, que o canal acabou a 
metade, era a nossa riqueza, não faltava 
peixe, […] mas infelizmente o governo 
passou por dentro, […] em algumas partes 
ele acabou […], construiu em cima. […] 
era uma riqueza nossa, […] das duas co-
munidades: Base e Alto Alegre, […] não 
faltava pesca.

O líder comunitário Bastião também pen-
sa assim, pois disse que 

[...] a gente tinha onde pegar um peixe nas 
pedras, que era o cará preto, pegava tam-
bém muçum e tinha a caça, como preá, 
teju e passarim [...]. A pesca não era só 
no inverno, no verão fi cava aqueles poço 
d’água e fi cava tudo cheio de peixe. O im-
pacto negativo é que com a construção do 
canal acabou o peixe, o peixe não subia 
mais lá do açude Ereré e fi cou muito pou-
co do que servia também como polo de 
lazer pra nós. A água não mais tem pra 
onde correr direito [...].
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O Canal do Trabalhador, com 113 km 
de extensão, é uma obra que foi realizada, 
na década de 1990, pelo Governo do Esta-
do do Ceará, com o objetivo de garantir o 
abastecimento de água, vinda direto do rio 
Jaguaribe, para a Região Metropolitana de 
Fortaleza. Pelas falas acima, percebe-se que 
essa obra causou impactos ambientais que 
prejudicaram as comunidades do Alto Ale-
gre e da Base, pois o uso de parte do leito 
do riacho Ereré prejudicou o seu fl uxo nor-
mal, o que inviabilizou, por exemplo, a pes-
ca. Além disso, boa parte de sua mata ciliar 
encontra-se degradada, o que contribui para 
o seu assoreamento. Outro impacto signifi -
cativo ocorreu, especifi camente, na comu-
nidade do Alto Alegre, uma vez que o canal, 
praticamente, passou no meio dela, o que 
diminuiu ainda mais um território que já era 
pequeno, além de ter obrigado várias famí-
lias a se mudarem para outros lugares, como 
o bairro do Alto da Boa Vista. 
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Devido à industrialização das cidades de 
Horizonte e Pacajus, hoje uma parcela rele-
vante da população do território quilombola 
trabalha nas indústrias locais, principalmente 
na Vulcabras Azaleia, empresa do ramo calça-
dista, que está instalada, desde a década de 
1990, no município de Horizonte. O professor 
Haroldo afi rmou que “[...] até surgir a mãe Vul-
cabras, ninguém trabalhava em outro canto, a 
não ser nas Queimadas”. Essa industrialização 
é o principal fator responsável pelo processo 
de urbanização pelo qual o território quilom-
bola de Alto Alegre e Base passa atualmente, 
principalmente a parte situada no município 
de Horizonte.

Figura 22 - Trecho do Canal do Trabalhador que passa 
dentro da comunidade do Alto Alegre 

Fonte: Autor, 2020.
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3.5. Educação escolar

A educação formal nas comunidades 
quilombolas do Alto Alegre e da Base tem 
um histórico de difi culdades, mas também 
de conquistas. Inicialmente, até o início da 
década de 1980, não havia escolas em Alto 
Alegre. Por isso, quase toda a população era 
analfabeta. As primeiras experiências edu-
cacionais ocorreram por meio de atitudes 
pioneiras e corajosas de algumas pessoas da 
comunidade. Segundo relatos, em meados 
da década de 1970, com a fi nalidade de se 
alfabetizar as crianças, improvisou-se uma 
escola na residência de Manoel Raimundo 
da Silva (Neco), bisneto de Cazuza. Confor-
me o seu fi lho, o líder comunitário Nego do 
Neco, essa escola era na

[...] casa do meu pai e da irmã dele, a tia 
Maria Caboclo. [...] a professora era a Ma-
rinete, minha prima, depois foi a Fátima 
Alexandre. [...] era debaixo do cajueiro, do 
meio por fi m foi numa latadazinha, do meio 
por fi m nós conseguimos um salão, uma 
sala só emendada com a casa, [...] mas era 
na latadazinha de palha [...] e tem uma coi-
sa, a merenda era rapadura com farinha [...].
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Na época, a escola municipal mais pró-
xima fi cava nas Queimadas, e, para estudar, 
as crianças do Alto Alegre e da Base tinham 
que caminhar, aproximadamente, quatro 
quilômetros para chegar até a escola. O pro-
fessor Haroldo relatou que, na época, morava 
na Base e que todo o trajeto, até a escola, era 
feito “[...] a pé, isso quando o córrego dava 
passagem no inverno, [...] cortando os terre-
nos da Base pra as Queimadas, tinha muita 
vereda por dentro [...]”. O líder comunitário 
Bastião, que reside na Base, também confi r-
mou essas difi culdades para estudar, quando 
afi rmou que “[...] fi zesse sol, se chovesse ou o 
córrego tivesse cheio, não importava, a gente 
tinha que ir lá pras Queimadas e depois foi 
pra o Alto Alegre. Quando começou aqui na 
Base, aí começou debaixo dum cajueiro, de-
pois numa casinha de taipa [...]”.

No entanto, andar uma distância razoá-
vel até a escola não era o maior dos pro-
blemas frente a outros que se apresentavam. 
Para uns, havia o cansaço, já que tinham 
que conciliar o trabalho com os estudos. So-
bre isso, Cícero Luís, presidente da ARQUA, 
falou: “[...] eu cansei de sair daqui pra traba-
lhar com meu pai nas Queimadas, com dez 
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anos de idade, puxar boi e almoçava por lá 
mesmo, só era pegar a calça, virava as avesso 
e ir pro colégio. Não tinha outra calça [...]”. 
Dentre tantos obstáculos que as crianças do 
Alto Alegre e da Base enfrentavam para estu-
dar, ainda existia o preconceito que sofriam 
por conta de sua ascendência étnico-racial. 
Referente a isso, Cícero Luís mencionou:

[...] na realidade, o meu sonho era estu-
dar, mas na escola que eu estudava, o ne-
gro não sentava na frente não, nós, fi lho 
de empregado, nós era os últimos a sentar 
nas cadeiras. Nós tinha acesso, mas sentar 
na frente não. A gente sofria discrimina-
ção [...]. A gente estudava, porque tinha 
força de vontade de querer ser alguém na 
vida. [...] não tinha um sapato bom, não 
tinha uma chinela boa. [...] os cara olhava 
pros pés da gente, a gente escondia de-
baixo das cadeiras pra ninguém ver [...]. 
— ‘Negro tem que aprender três coisas: 
limpar de enxada, pegar no cultivador e 
saber arrancar toco. Essa é a leitura do ne-
gro, dos fi lhos de vocês’ —. Isso, eu cansei 
de ouvir com 10, 12 anos de idade [...].

Em 1983, a Igreja Batista instalou-se no 
Alto Alegre. Dentre alguns serviços prestados 
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à comunidade, esta instituição religiosa, ao 
receber a doação de um terreno por parte da 
comunidade, promoveu a fundação de uma 
escola para atender as crianças do lugar. O 
trabalho da professora Maria José Alves da 
Silva nessa escola ainda é muito lembrado 
pelas pessoas da comunidade. A criação da 
escola contribuiu para acabar com as andan-
ças que as crianças tinham que fazer até as 
Queimadas. A referida escola funcionou até 
1996, pois, nesse ano, o governo municipal 
de Horizonte inaugurou a Escola Olímpio 
Nogueira Lopes, que passou a atender as 
crianças do Alto Alegre. 

Na comunidade quilombola da Base, em 
1992, o governo municipal de Pacajus criou 
a Escola Raimundo Agostinho da Silva. Seu 
nome foi uma homenagem ao neto de Cazuza 
e pai do vô Vicente, que tinha doado o terreno 
para a sua construção. Hoje, no lugar dessa es-
cola, funciona o Centro Cultural Tio Zezé, cuja 
denominação trata-se de uma homenagem a 
esse irmão de vô Vicente, irmão esse que foi 
o pioneiro no povoamento da Base. No en-
tanto, antes da existência da referida escola, 
as pessoas enfrentavam muitas difi culda-
des para estudar na própria comunidade. Os 
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primeiros professores a atuarem na Base, na 
denominada Escola Isolada Santa Inês, foram 
Francisco Haroldo da Silva e Maria Liduína da 
Silva. Referente a essa experiência, o professor 
Haroldo contou que “[...] a mãe Dadá ofereceu 
uma casinha de taipa, que tinha no fundo de 
seu quintal, e fomos pra lá. Como o espaço era 
pequeno, um fi cava dentro e o outro fora. Eu 
sempre fi cava do lado de fora, debaixo do ca-
jueiro, quando chovia tinha que fi car os dois 
dentro da casinha [...]”.

A atual Escola Municipal Quilombola Neli 
Gama Nogueira foi fundada em 2008. A cria-
ção dessa instituição foi uma consequência 
positiva do reconhecimento da Base como 
comunidade quilombola, já que o Governo 
Federal, por meio do Programa Brasil Quilom-
bola (2004), passou a estimular a construção 
de escolas em territórios quilombolas com 
a fi nalidade de combater a exclusão escolar 
presente na maior parte dessas comunidades. 
Além disso, a aprovação da Lei 10.639/03, que 
tornou obrigatório o ensino da história e cul-
tura afro-brasileira e africana, e a criação da 
modalidade de Educação Escolar Quilombola 
(2012) representaram marcos de conquistas 
do movimento social negro em favor de uma 
educação inclusiva. Isso confi gura uma vitória 
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na luta contra as marcas deixadas pela escra-
vização dos africanos no Brasil, que ainda se 
fazem presentes, principalmente por meio da 
discriminação étnico-racial e da consequente 
desvalorização dos saberes afro-brasileiros.  

Figura 23 – Pátio da Escola Municipal Quilombola Neli 
Gama Nogueira 

Fonte: Acervo da Escola Municipal Quilombola Neli 
Gama Nogueira, 2020.

Atualmente, o território quilombola de 
Alto Alegre e Base possui cinco escolas qui-
lombolas: EMEF Fernando Augusto, CEI Maria 
José Alves da Silva, EMEF Olímpio Nogueira 
Lopes, EMEF Maria Teodora Evangelista Costa 
e EMEF Neli Gama Nogueira. Quanto à demo-
cratização do acesso à educação pública, no-
tadamente para as crianças e para os jovens 
de comunidades quilombolas, Cícero Luís, 
presidente da ARQUA, avaliou que, em Alto 
Alegre, a educação
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[...] deu um pulo extraordinário. [...] eu con-
sigo ver fi lho de quilombola formado como 
advogado, fi lho de agricultor formado como 
médico, como engenheiro agrônomo, mas 
porque nós tivemos um governo que olhou 
pros quilombolas. [...] o Lula não pagou a dí-
vida que o Brasil deve pro negro, ele apenas 
abriu um 0,01% de chance de pelo menos 
corrigir a injustiça que fi zeram com a gente 
no passado, foi pago um pouco da injusti-
ça [...]. Hoje, eu tenho o prazer de dizer que 
terminei o meu ensino fundamental com 45 
anos de idade. [...] eu não tive a oportunida-
de que outro quilombola tem, hoje nós te-
mos quilombola na UNILAB, a briga foi nos-
sa, hoje nós temos negro sentado na frente 
e não lá atrás.

Figura 24 - Escola Municipal Quilombola Olímpio 
Nogueira Lopes (área externa) 

Fonte: Autor, 2019.
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Bastião, presidente da ARQUIBA, também 
fez a seguinte avaliação em relação à melho-
ria da educação na comunidade da Base:

[...] quando construiu o primeiro colégio 
foi que veio melhorar um pouco. E depois 
do reconhecimento como comunidade 
quilombola também deu uma melhorada 
bastante, porque tivemos mais acesso às 
coisas, tivemos mais prioridade. [...] o mu-
nicípio sempre nos apoia [...] o meu acesso 
com a educação aqui, eu tenho muito aces-
so a eles, quando tem uma formação de 
educação quilombola, eu já entro em con-
tato com o colégio e a diretora já providen-
cia o pessoal, os professores vão pra essas 
formações, então, nesse ponto, eu quero 
dizer que melhorou bastante. [...] melhorou 
também o acesso dos alunos da comunida-
de pro centro do município, que tem um 
transporte e de primeiro não tinha [...].

Observa-se que, apesar das difi culdades, 
muitas conquistas ocorreram, e o estudo da 
história daqueles que foram excluídos dos 
materiais didáticos, ou que foram lembrados 
unicamente por seus sofrimentos como seres 
humanos escravizados, representa a reparação 
de uma dívida histórica.  Porém, as falas aci-
ma apenas simbolizam o início do pagamento 



97

dessa dívida para com os afro-brasileiros. Em 
razão disso, apesar de ter ocorrido o aumento 
do acesso das populações quilombolas à edu-
cação pública, com estímulos para o debate em 
relação à discriminação étnico-racial e para o 
estudo das histórias e culturas quilombolas, as 
representações e práticas do racismo estrutu-
ral ainda estão muito presentes na sociedade 
brasileira, até mesmo dentro das escolas, onde, 
muitas vezes, se manifestam silenciosamente, 
nos gestos mais sutis possíveis. É por esse moti-
vo que a luta contra a discriminação precisa ser 
um movimento constante em favor de uma so-
ciedade que reconheça e respeite a pluralidade 
étnico-racial brasileira.
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3.6. Capoeira e maculelê

A capoeira é uma das principais práticas 
culturais afro-brasileiras. Identifi cada como 
esporte, ela é um jogo-luta ritmado por mo-
vimentos e por músicas cantadas no ritmo 
do berimbau, o que a faz parecer com uma 
dança. Ela é procedente da Angola, de onde 
africanos, que foram trafi cados para o Bra-
sil, acabaram trazendo suas práticas cultu-
rais ancestrais. Para uns, a capoeira brasi-
leira teria infl uências do n´golo angolano, a 
“dança da zebra”, que consistia numa espé-
cie de luta, em que um lutador vencia o seu 
oponente quando lhe acertava um chute no 
rosto. N´golo signifi ca “zebra”, já que o seu 
golpe lembrava o coice desse animal. 

Há, também, quem aponte infl uências in-
dígenas na capoeira, a começar pelo próprio 
vocábulo, que é originário da língua tupi e que 
signifi ca “mato ralo”. Durante a época da escra-
vização de africanos no Brasil, possivelmente, 
houve trocas de saberes e de práticas culturais 
entre indígenas e negros, em que estes assimi-
laram características de alguns jogos de brin-
cadeira ou de luta indígenas. 
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No Brasil, a capoeira foi desenvolvida nos 
quilombos e em cidades portuárias que rece-
biam grandes quantidades de africanos escra-
vizados, como Recife, Salvador e Rio de Janeiro. 
Dessa forma, a capoeira passou a representar 
um conjunto de táticas de resistência contra a 
escravidão.

Praticada por negros de diferentes etnias 
africanas, a capoeira não era proibida. No 
entanto, as elites se sentiam ameaçadas pela 
presença marcante dos capoeiristas nas ruas. 
Por isso, era comum o uso da polícia na re-
pressão aos seus praticantes. E, mesmo após 
o fi m da escravidão (1888), a capoeira con-
tinuou sendo discriminada, e sua prática foi 
considerada criminosa pelo Código Penal de 
1890, o qual a defi niu como crime de capo-
eiragem. Naquela época, como punição, ca-
poeiristas chegaram a ser deportados para o 
arquipélago de Fernando de Noronha (PE).

Nas décadas de 1930 e 1940, depois de 
muita resistência de seus praticantes, que ti-
nham as lideranças dos mestres Bimba e Pasti-
nha, a capoeira deixou de ser considerada uma 
atividade criminosa e passou a ser reconhecida 
como modalidade esportiva. Em 2008, a Roda 
de Capoeira foi reconhecida pelo Instituto 
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do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
(IPHAN) como Patrimônio Cultural Brasileiro 
e foi registrada como Bem Cultural de Nature-
za Imaterial. E, em 2014, a Roda de Capoeira 
foi reconhecida pela Organização das Nações 
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
(UNESCO) como Patrimônio Cultural Imaterial 
da Humanidade.

O maculelê é uma manifestação cultural 
afro-indígena, que é luta e dança ao mesmo 
tempo, na qual se utilizam bastões (grimas), 
tudo ritmado pelos sons dos atabaques. É 
uma expressão cultural que relembra a len-
da de um jovem guerreiro, indígena ou afri-
cano, que, sozinho, conseguiu defender a 
sua tribo do ataque de uma tribo rival, com 
o uso de apenas dois pedaços de pau, fato 
que o tornou um herói. Os relatos indicam 
que o maculelê começou a ser praticado a 
partir do século XVIII, em Santo Amaro da 
Purifi cação, na Bahia.

As comunidades do Alto Alegre e da Base, 
desde os seus respectivos reconhecimentos 
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como quilombolas, passaram a estimular 
crianças e jovens a praticarem a capoeira 
e o maculelê. Em Alto Alegre, as aulas são 
oferecidas no Centro Cultural Negro Cazu-
za. O professor Haroldo mencionou que o 
“[...] quiosque aí do Centro Cultural fi cava 
lotado. [...] a capoeira foi um despertar para 
as crianças e para os adolescentes, porque 
eles já estavam ingressando pra outros ru-
mos, que não estava dando certo, e a capo-
eira resgatou esses meninos [...]”.

Na comunidade da Base, as aulas ocorrem 
no Centro Cultural Tio Zezé. Uma praticante 
do grupo Arte Quilombola, de 14 anos, narrou 
que, para ela, a capoeira “[...] é uma arte, uma 

Figura 25 - Grupo de maculelê da comunidade 
quilombola do Alto Alegre

Fonte: ARQUA, 2015.
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dança, uma forma de expressar, de se divertir 
[...]. Capoeira pra mim é tudo. Você ensina pros 
amigos, [...] tá mostrando a nossa cultura, que 
nós temos aqui dentro da comunidade [...]”.

 

Outra praticante do grupo, a jovem Érica Vi-
tória da Silva, de 18 anos, contou que a capo-
eira e o maculelê [...] não é só diversão, quando 
a gente vê que tem uma pessoa com problema, 
a gente para pra conversar com essa pessoa, 
assim, um ajudando o outro. Os outros grupos 
convidam a gente pra ir prá lá, a gente aprende 
e ensina. Você pode estar passando pelo que for, 
mas quando chega na capoeira, você esquece de 
tudo que estava passando, é muito show [...].

Figura 26 – Grupo Arte Quilombola

Fonte: Escola Municipal Quilombola Neli Gama 
Nogueira, 2019.
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Pelos relatos acima, observa-se que as 
práticas da capoeira e do maculelê possuem 
signifi cados culturais e sociais. Como práticas 
culturais, essas expressões contribuem para 
a criação de uma tradição nas comunidades, 
que serve como estratégia de afi rmação étni-
co-racial. Desse modo, a capoeira e o macule-
lê favorecem o processo de construção identi-
tária, por meio da busca pelas origens africanas 
e, até mesmo, indígenas, das comunidades 
quilombolas do Alto Alegre e da Base. Além 
disso, essas práticas estimulam o desenvolvi-
mento do sentimento de sociabilidade entre 
os jovens, por meio da pregação de valores, 
como solidariedade, coletividade e igualdade 
entre os praticantes. 

Figura 27 - Érica Vitória da Silva, 18 anos, praticante de 
um grupo de capoeira e maculelê

Fonte: Autor, 2019.
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3.7. Artesanato

Em Alto Alegre, existem as chamadas “Bo-
nequeiras do quilombo do Alto Alegre”. São 
mulheres, em sua maioria donas de casa, que 
desenvolvem uma arte de fazer, que, além 
de garantir um reforço na renda familiar, 
gera uma autoestima, não só pessoal, mas 
para a comunidade como um todo, uma vez 
que a prática da confecção de bonecas, que 
exaltam a beleza da mulher negra, valoriza a 
identidade étnico-racial dos quilombolas. So-
bre isso, a artesã Francisca Aldeniza da Silva, 
de 45 anos, mais conhecida como Tica do Ha-
roldo, expressou: “[...] eu me sinto muito bem 
em fazer bonecas, […] quando eu termino de 
fazer uma boneca, se eu pudesse ninguém le-
vava, […] isso valoriza a gente”.
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Inicialmente, o trabalho de confecção 
dessas bonecas era todo feito manualmen-
te, mas, hoje, uma parte dele ocorre em 
máquinas de costura. As matérias-primas 
utilizadas são: tecidos, linhas, cordões de 
algodão, fi os de náilon, fi os de lã, botões, 
tintas e outros. As artesãs já participaram 
de feiras locais e regionais de artesanato e, 
frequentemente, recebem encomendas de 
pessoas e instituições de diferentes cidades 
do estado. 

Figura 28 - Francisca Aldeniza da Silva, 45 anos

Fonte: Autor, 2019.
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Na comunidade da Base, existe o coletivo 
“Mulheres empoderadas do quilombo – artesãs 
da Base”, que também é um projeto de confecção 
de bonecas negras, o qual ocorre nas dependên-
cias do Centro Cultural tio Zezé. Porém, as matérias-
-primas usadas são diferentes daquelas utilizadas 
pelas bonequeiras do Alto Alegre. Para confeccio-
nar suas bonecas, as artesãs da Base usam jornal 
reciclado, fi ta adesiva, cola branca e tinta. Além dis-
so, todo o trabalho é realizado manualmente. 

Figura 29 - Bonecas negras do Alto Alegre

Fonte: Autor 2019.
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O instrutor das artesãs, o agente cultural 
Francisco Edinaldo da Silva Alves, de 37 
anos, tataraneto de Cazuza e mais conheci-
do como Naldo, explicou que esse projeto, 
“[...] além de ser um trabalho terapêutico 
[...], automaticamente faz elas se reconhe-
cerem na sua verdadeira identidade, a sua 
etnia [...]”.

Figura 30 – Artesãs da Base

Fonte: Autor, 2019.
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Figura 32 - Francisco Edinaldo da Silva Alves, 37 anos, 
tataraneto de Cazuza 

Fonte: Autor, 2019.

Figura 31 - Bonecas negras da Base 

Fonte: Autor, 2019.
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Em Alto Alegre, há, também, um grupo 
de artesãs chamado “Bordando Resistência 
– Bordadeiras de Alto Alegre”, em que se de-
senvolve uma arte de fazer bordados à mão. 
Em 2019, o grupo inaugurou um ateliê para 
expor e vender seus produtos. A existência 
desse grupo de artesãs representa uma atitu-
de coletiva de empoderamento e de busca 
de autonomia por parte das mulheres partici-
pantes. Uma delas falou que “[...] esse grupo 
de bordadeiras levantou autoestima de mui-
tas mulheres, [...] hoje as mulheres que parti-
cipam a gente vê nelas, um outro semblante, 
um outro olhar, elas têm mais energia, mais 
força [...]”. Para a confecção dos bordados, 
elas utilizam, como matéria-prima, linha, te-
cido, agulha e bastidor.

Os bordados procuram exaltar temáticas 
ligadas à identidade étnico-racial dos quilom-
bolas do Alto Alegre e da Base. Como forma 
de expressar a ancestralidade negra dessas 
comunidades, em 2019, o grupo lançou a ex-
posição “Porque Cazuza resistiu, resistiremos 
também”. Essa iniciativa consistiu em 12 qua-
dros bordados à mão, nos quais foram retra-
tados acontecimentos que, há muito tempo, 
já fazem parte da memória histórica do povo 
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do Alto Alegre e da Base, como os que abordam 
episódios da saga do Negro Cazuza, o ancestral-
-fundador do Alto Alegre. Cenas do cotidiano das 
comunidades quilombolas também foram ex-
postas nos bordados.

Figura 33 - Quadro da exposição: “Porque Cazuza 
resistiu, resistiremos também”

Fonte: Coletivo Bordando Resistência – Bordadeiras 
de Alto Alegre, 2019.

Com base nos trabalhos e nos depoimen-
tos das artesãs, identifi ca-se que a arte que 
praticam é infl uenciada pelas tradições cul-
turais locais. Por isso, pode-se afi rmar que 
os ofícios das bordadeiras e das bonequeiras 
constituem um patrimônio cultural do territó-
rio quilombola, pois representam modos de 
saber-fazer que têm relações com a história e 
a identidade das pessoas do território quilom-
bola de Alto Alegre e Base. 
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3.8. Bandas de percussão

Diversas manifestações artístico-culturais 
brasileiras, como determinadas danças, rit-
mos musicais e festas populares, têm infl u-
ências africanas. Alguns instrumentos musi-
cais, como tambor, berimbau, reco-reco e 
agogô, são originários da África. Nas festas 
de maracatu, congada, samba, frevo, axé 
e boi-bumbá, além dos instrumentos mu-
sicais, muitas palavras presentes em seus 
cantos e muitos passos de suas danças são 
de origem africana. Vale ressaltar que essas 
manifestações culturais também apresentam 
infl uências indígenas e portuguesas. 

O Brasil tem vários grupos de percussão 
que produzem ritmos e utilizam instrumentos 
musicais de origem africana, principalmen-
te o tambor. Da Bahia, são muito conhecidos 
os grupos Timbalada, Olodum e Filhos de 
Gandhy. Compostos, em sua maioria, por ne-
gros, esses grupos fazem um trabalho, junto 
à juventude de comunidades pobres, no qual 
utilizam a música como ferramenta contra o 
racismo e pela afi rmação étnico-racial e pela 
inclusão social.
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Nas comunidades quilombolas do Alto 
Alegre e da Base, ocorrem cursos de instru-
mentos musicais de percussão, nos quais os 
jovens aprendem a tocar alfaia (tipo de tam-
bor), arrepique e agogô. A partir disso, for-
mam-se grupos de percussão. Em Alto Alegre, 
quando está em atividade, o grupo é chama-
do de Afro Alegre, e, na Base, é a Afrobanda, 
que atualmente se encontra em atividade. As 
aulas acontecem nos centros culturais dessas 
comunidades. 

Na Base, o instrutor da Afrobanda é o agen-
te cultural Francisco Edinaldo da Silva Alves, 
de 37 anos, mais conhecido como Naldo. Ele 
explicou que:

Fonte: ARQUA, 2015.

Figura 34 – Afro Alegre na gravação 
de um videoclipe 
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[...] o objetivo da Afrobanda é regenerar e 
envolver também os jovens na nossa his-
tória, pra que descubram a sua verdadeira 
identidade. É um trabalho que a gente tem 
desde 2005 pra cá [...]. Eu comecei como 
aluno na Afro Alegre, porque foi lá que eu 
passei um ano aprendendo [...]. A gente não 
pode perder as nossas raízes [...]. A gente 
trabalha ritmos africanos que têm a ver com 
a nossa história, com a nossa origem e atra-
vés desses ritmos que a gente vai trabalhar 
a mente dos jovens e fazer eles entenderem 
[...] da onde eles são [...].

Figura 35 - Apresentação da Afrobanda no Pré-
Carnaval de Pacajus 

Fonte: ARQUIBA, 2014.
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A Afrobanda não se apresenta apenas em 
sua comunidade, já que é requisitada para 
tocar em vários bairros do município de Pa-
cajus, especialmente no desfi le cívico de 07 
de setembro e na Semana da Consciência 
Negra. Um percussionista da banda disse 
que o projeto “[...] representa muito, porque 
é uma cultura e não pode deixar morrer. [...] 
eu já comecei nisso desde pequeno, minha 
família também, nós estamos dando conti-
nuidade, [...] representa a cultura negra [...]”. 

Os relatos acima demonstram que as 
bandas de percussão, tal como a capoei-
ra, o maculelê e o artesanato, representam 
práticas culturais que buscam valorizar as 
origens históricas e identitárias do território 
quilombola de Alto Alegre e Base por meio 
da busca por uma relação de continuidade 
com o passado dessas comunidades.  
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3.9. Desfile para a escolha da mais 
bela negra

No território quilombola de Alto Alegre e 
Base, durante as comemorações da Semana 
da Consciência Negra, que ocorre em novem-
bro, um dos momentos mais aguardados é o 
desfi le para a escolha da mais bela negra. Esse 
evento acontece, tanto em Alto Alegre quan-
to na Base, desde que essas comunidades 
obtiveram os seus reconhecimentos, como 
comunidades quilombolas, respectivamente, 
em 2005 e 2006. O desfi le, realizado a partir 
de parcerias entre as associações quilombolas 
locais e os poderes públicos municipais, con-
siste na escolha de uma jovem que melhor re-
presente a beleza da mulher negra. A escolhi-
da passa a representar a sua comunidade em 
eventos locais e regionais durante o período 
de um ano.
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Figura 36 – A mais bela negra do Alto Alegre

Fonte: Autor, 2019.

Figura 37 – A mais bela negra da Base

Fonte: Escola Municipal Quilombola Neli 
Gama Nogueira, 2019.
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Esse evento simboliza a exaltação da bele-
za da mulher negra, com seu corpo negro e 
seu cabelo cacheado, esteja este solto, trança-
do ou adornado com fi os de lã. Esse desfi le é 
uma prática cultural que representa o empo-
deramento da mulher negra e a manifestação 
de orgulho quanto à sua origem étnico-racial. 
É um ato de resistência cultural contra os este-
reótipos de padrões ideais de beleza, como a 
pele de cor branca e os cabelos loiros e lisos. O 
professor Haroldo mencionou que as jovens

[...] esperam com ansiedade, [...] tam-
bém faz com que as meninas se mostrem 
mesmo, porque há tempos atrás ninguém 
queria ser visto, ninguém tinha coragem 
de bater uma foto, ninguém queria entrar 
numa festa bem aqui na própria escola, 
as meninas não queriam, porque era ne-
gra, era preta. [...] depois da festa da Miss 
Negra, surgiu aquele despertar nas jovens, 
nas crianças também [...]. Elas se orgu-
lham, se produzem mesmo e fi ca uma 
coisa muito bonita.

Sobre esse sentimento de orgulho com re-
lação à beleza negra, a atual mais bela negra 
do Alto Alegre contou que “[...] ganhar foi uma 
sensação muita boa, [...] me dá um orgulho, 
porque eu tô representando a minha comu-
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nidade do quilombo [...]”. A jovem Érica Vitória 
da Silva, escolhida como a mais bela negra da 
Base em 2018, igualmente manifestou esse 
sentimento, quando disse que

[...] é motivo de muito orgulho, porque 
aqui tudo é negro, [...] pra representar a 
beleza da mulher negra [...]. Eu antes, eu 
não me achava bonita, eu sofria precon-
ceito na escola por causa do cabelo, o jei-
to que eu usava o meu cabelo, depois que 
eu ganhei, mudou [...], não ligo mais para 
o que as pessoas falam [...]. Todo canto 
agora as pessoas perguntam: — ‘quem faz 
esse teu cabelo? Me dá o teu contato— 
[...]’.

Desse modo, pode-se afi rmar que o con-
curso para a escolha das mais belas negras 
das comunidades quilombolas do Alto Alegre 
e da Base, ao proporcionar o desenvolvimen-
to de um sentimento de autoafi rmação iden-
titária, contribui para elevar a autoestima de 
crianças e de jovens quilombolas, o que faz 
com que tenham mais altivez caso precisem 
se posicionar diante de atitudes racistas que 
porventura venham a sofrer, as quais ocor-
rem, muitas vezes, dentro do próprio ambien-
te escolar.
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3. Entrevistados
                                             

1. Manoel Vicente da Silva, de 94 anos, mais 
conhecido como vô Vicente, é bisneto de 
Cazuza e morador mais idoso do território 
quilombola de Alto Alegre e Base. 

2. Maria de Sousa Belmino, de 69 anos, mais 
conhecida como dona Sousa, é trineta de 
Cazuza e exerce práticas tradicionais de cura 
em Alto Alegre. 
        
3. Francisco Haroldo da Silva, de 56 anos, 
é professor aposentado da rede pública 
municipal de Horizonte e membro da 
diretoria da Associação dos Remanescentes 
de Quilombos de Alto Alegre e Adjacências 
(ARQUA). O professor Haroldo foi a primeira 
pessoa da comunidade a obter diploma de 
nível superior.
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 4.  Francisco Manoel da Silva, de 53 anos, 
mais conhecido como Nego do Neco, é 
trineto de Cazuza e membro da diretoria da 
Associação dos Remanescentes de Quilombos 
de Alto Alegre e Adjacências (ARQUA).

5. Cícero Luís da Silva, de 49 anos, é 
presidente da Associação dos Remanescentes 
de Quilombos de Alto Alegre e Adjacências 
(ARQUA).

6. Francisca Edileuda da Silva, de 41 anos, 
mais conhecida como Leuda, é tataraneta 
de Cazuza e atua como professora da rede 
pública municipal de Horizonte e já fez parte 
da diretoria da Associação dos Remanescentes 
de Quilombos de Alto Alegre e Adjacências 
(ARQUA).

7. Francisca Aldeniza da Silva, de 45 anos, 
mais conhecida como Tica do Haroldo, é 
artesã do grupo de bonequeiras do Alto 
Alegre. 

8. Francisco Edinaldo da Silva Alves, de 
37 anos, mais conhecido como Naldo, é 
tataraneto de Cazuza e exerce a função 
de instrutor da Afrobanda e das artesãs de 
bonecas negras da Base. 
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9. Francinele Bento da Silva, de 47 anos, mais 
conhecida como Chiné, é líder do terreiro 
de umbanda Centro Espírita Zé Pilintra das 
Almas.

10. Érica Vitória da Silva, de 18 anos, foi 
eleita a mais bela negra da Base em 2018 
e é integrante de um grupo de capoeira e 
maculelê. 

11. Sebastião Francisco da Silva, de 44 anos, 
mais conhecido como Bastião, é tataraneto 
de Cazuza e presidente da Associação 
dos Remanescentes do Quilombo da Base 
(ARQUIBA).

12. Irene Chagas da Silva, de 93 anos, mais 
conhecida como tia Irene, é a moradora mais 
idosa da Base e, durante muito tempo, foi 
parteira na comunidade. Ela e seu marido 
falecido, José Raimundo da Silva, o tio Zezé, 
bisneto de Cazuza, foram os primeiros 
habitantes da Base. 
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